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Buildings demand energy at all stages of their life cycle, and there is an interaction between 
operational energy and embodied energy. Life Cycle Assessment (LCA) is intended to report all 
energy and environmental aspects related to a product or a process. The impacts are measured in a 
wide range of environmental categories, such as climate change, acidification, eutrophication, or 
depletion of stratospheric ozone. In this study, a general method of LCA was applied to Solar XXI 
building, an emblematic example of the application of energy optimization strategies in Portugal. 
From 11 environmental impact categories analyzed, 6 are mainly affected by the usage stage, more 
specifically, by the electric energy consumption. The use stage has the highest relative weight in the 
overall consumption of energy resources and consumption of material resources: 63.5% and 64.4%, 
respectively. The total energy required in the building throughout its lifecycle (ECV) was evaluated in 
35.6 GJ/m
2
, of which 22.2 GJ/m
2
 belong to operational energy and 13.4 GJ/m
2
 belong to embodied 
energy. In relative terms, operational energy and embodied energy represent, respectively, 62.4% and 
37.5% of ECV, which agrees upon other cases results already described regarding low-energy 
buildings. Material recycling and energy production from renewable sources can mitigate some issues 
in building life cycle. 
Resumo 
Os edifícios consomem energia em todas as fases do seu ciclo de vida e existe uma interacção entre a 
energia operacional e a energia incorporada. A Avaliação de Ciclo de Vida (ACV) destina-se reportar 
todos os aspectos energéticos e ambientais significativos associados a um produto ou a um processo. O 
impactes são medidos numa ampla gama de categorias ambientais, tais como: alterações climáticas, 
acidificação, eutrofização, ou depleção do ozono estratosférico. Neste trabalho foi aplicado o método 
geral de ACV ao edifício Solar XX, um exemplo emblemático da aplicação de medidas de 
optimização energética em Portugal. 
Em 11 categorias de impacte ambiental analisadas, 6 são principalmente afectadas pela fase de 
utilização, mais especificamente, pelo consumo de energia eléctrica. A fase de utilização tem o maior 
peso relativo nos consumos globais de recursos energéticos e de recursos materiais: 63,5% e 64,4% 
respectivamente. A energia total necessária no edifício ao longo do seu ciclo de vida (ECV) foi 
avaliada em 35,6 GJ/m
2
, dos quais 22,2 GJ/m
2
 cabem à energia operacional e 13,4 GJ/m
2
 à energia 
incorporada. Em termos relativos, a energia operacional e incorporada representam, respectivamente, 
62,4% e 37,5% da ECV, o que está de acordo com resultados descritos internacionalmente para 
edifícios de baixo consumo energético. A reciclagem de materiais e a produção de energia a partir de 
fontes renováveis podem atenuar alguns factores no ciclo de vida do edifício 
Palavras-chave: LCA buildings, embodied energy, ZEB 
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1. Objectivo 
A presente dissertação, elaborada para obtenção do grau de Mestre em Engenharia da Energia e do 
Ambiente, tem como objectivo a avaliação do impacte ambiental e energético do edifício Solar XXI  
utilizando o método geral de Avaliação de Ciclo de Vida aplicado a edifícios. Os resultados 
produzidos devem reflectir, em particular, os impactes ambientais, a energia primária exigida, e o 
consumo recursos materiais nas diferentes fases do ciclo de vida do edifício. 
2. Motivação 
O “Plano de Acção para a Eficiência Energética: Concretizar o Potencial”, publicado pela Comissão 
Europeia em 2006, veio identificar oportunidades de melhoria ao nível da eficiência energética em 
vários sectores de actividade. Deste plano, resultou a Directiva 2010/31/EU relativa ao desempenho 
energético dos edifícios, onde, entre outras propostas, prevê medidas de incentivo aos edifícios com 
necessidades quase nulas de energia. A esta realidade, acrescente-se a aplicação crescente de técnicas 
de avaliação, que permitem analisar os aspectos energéticos e ambientais de qualquer tipo de bem ou 
serviço, numa perspetiva sistémica e de ciclo de vida, desde a extração e transformação de matérias 
primas até à gestão em fim de vida, vulgarmente designada  “do berço ao túmulo”. 
 Em Portugal, o edifício Solar XXI é um exemplo emblemático da aplicação de medidas de 
optimização energética e da integração de sistemas de produção de energia a partir de fontes 
renováveis, tendo já dado provas neste campo. Assim, importa agora avaliar o Solar XXI numa 
perspectiva integrada de ciclo de vida. 
3. Enquadramento 
Na EU-27, o consumo de energia tem vindo a aumentar ao longo dos últimos anos. Em 2010, o 
consumo de energia primária situou-se nos 1759 Mtep e o de energia final nos 1153 Mtep, o que 
significa, respectivamente, um aumento de 5% e de 7% face a 1990 (Eurostat, 2012b). 
Quanto a Portugal, no ano 2005, foi atingido o pico de consumo de energia, vindo a diminuir desde 
então. O consumo de energia primária foi em 2010 de 24 Mtep, sendo o valor mais baixo desde 1998. 
No entanto, entre 1990 e 2010, o acréscimo foi de 37%. O consumo de energia final, em 2010, situou- 
-se nos 18Mtep, o que representa um aumento de 53% face a 1990 (Eurostat, 2012b). 
A intensidade energética traduz a eficiência energética associada à economia de um país. Este 
indicador reflecte a energia necessária para produzir riqueza e, como tal, é calculado através do rácio 
entre o consumo de energia primária e o produto interno bruto. Em Portugal, apesar de algumas 
oscilações, a intensidade energética tem vindo a diminuir desde 2005. Este valor é, no entanto, 
superior ao verificado na EU-27 (fig. 1) (Eurostat, 2012a).  
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A dependência energética das importações, na EU-27, veio a aumentar gradualmente, tendo 
ultrapassado a barreira dos 50% em 2004. No caso de Portugal, a dependência é maior, sendo que, 
apenas em 2010, se situou abaixo dos 80% (fig. 2) (Eurostat, 2012c). 
 
Fig. 2 - Dependência energética das importações, na EU-27 e em Portugal. Fonte: Eurostat 
Na EU-27, o petróleo é, ainda hoje, a fonte de energia primária mais representativa. No entanto, o seu 
peso relativo tem vindo a diminuir, a par do aumento do consumo de gás natural e de fontes de energia 
renováveis (FER).  Em 1990, os combustíveis sólidos (essencialmente carvão) e os derivados de 
petróleo representavam, em conjunto, 65% da energia primária consumida. Em 2010, esta fracção 
diminuiu para 51%.  Por outro lado, as maiores subidas couberam aos combustíveis gasosos 
(essencialmente gás natural) e às FER que, em 2010, totalizaram 40% da energia primária consumida 
(fig. 3) (Eurostat, 2012d, 2012e, 2012f, 2012i). 
 
Fig. 3 - Consumo de energia primária, por combustível, na EU-27. Fonte: Eurostat 
Em Portugal, o panorama geral é semelhante ao da EU-27, ainda que em proporções diferentes. Em 
1990, os combustíveis sólidos e derivados de petróleo totalizaram 81% da energia primária 
consumida, tendo diminuído para 57% em 2010. A par desta descida, verificou-se o aumento da 
representatividade dos combustíveis gasosos e renováveis que, em conjunto, somaram 41% em 2010 
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Fig. 4 - Consumo de energia primária, por combustível, em Portugal. Fonte: Eurostat 
A elevada intensidade energética que se verifica em Portugal, aliada à elevada dependência das 
importações, torna o equilíbrio da economia fortemente condicionado pela variação do preço do 
petróleo. Com o seu aumento nos últimos anos, verificou-se uma perda de competitividade das 
empresas portuguesas. A nível ambiental, a emissão excessiva de gases de efeito estufa (GEE) é uma 
das consequências da utilização pouco eficiente de energia (Magueijo et al, 2010). 
As emissões de GEE têm, na EU-27, tendência decrescente. Em 2010, a diminuição foi de 15% face a 
1990. Por outro lado, em Portugal, verifica-se a situação inversa, tendo as emissões de GEE 
aumentado 16% entre 1990 e 2010. Em 2010, as emissões de GEE foram de 4721 Mton CO2eq na EU-
27 e de 71 Mton CO2eq em Portugal (fig. 5) (Eurostat, 2012j). 
 
Fig. 5 - Variação da emissão de GEE, na EU-27 e em Portugal, entre 1990 e 2009. Fonte: Eurostat 
Em 2010, na EU-27, o sector dos transportes foi o maior consumidor de energia final (32%), seguido 
pelo residencial (27%) e pela indústria (25%). Existem mudanças claras face a 1990, data em que o 
sector da indústria era o maior consumidor de energia final (34%). O sector dos transportes (26%) e 
residencial (25%) ocupavam em 1990, respectivamente, a 2ª e 3ª posição (fig. 6) (Eurostat, 2012a). 
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Em Portugal, tal como na EU-27, o sector dos transportes é o maior consumidor de energia final, 
apesar de, em 1990, esta posição ter sido ocupada pela indústria. Em 2010, os transportes foram 
responsáveis por 41% do consumo de energia final, seguindo-se a indústria, com 30% e o sector 
residencial, com 16%. O sector dos serviços destaca-se pelo aumento de 5%, em 1990, para 10%, em 
2010 (fig. 7) (Eurostat, 2012a). 
 
Fig. 7 – Quota do consumo de energia final, por sector, em Portugal. Fonte: Eurostat 
O consumo de energia na Europa é substancialmente elevado. No entanto, apesar do preço crescente 
do petróleo, aliado ao aumento da dependência de importações, das preocupações ambientais e das 
questões da segurança do abastecimento, continua a ser feita uma gestão pouco eficiente da energia. 
As tendências mais preocupantes são a procura crescente de electricidade e o aumento do consumo de 
energia pelo sector dos transportes (EU, 2006a). 
Em 2006, foi publicado pela Comissão Europeia o “Plano de Acção para a Eficiência Energética: 
Concretizar o Potencial” (PAEE), cujo objectivo é obter, até 2020, uma poupança de 20% no consumo 
de energia primária (comparativamente às previsões de consumo de energia para 2020). A redução 
deverá ser feita gradualmente, correspondendo a uma poupança de cerca de 1,5% por ano (EU, 2008). 
O objectivo foi estabelecido com base no Livro Verde para a eficiência energética, publicado pela 
Comissão em 2005, onde o potencial de poupança de energia na União Europeia havia sido avaliado 
em mais de 20% até 2020 (EU, 2006b). O PAEE, além da meta traçada, revela o potencial de redução 
do consumo de energia nos diversos sectores e propõe um conjunto de medidas tendo em vista a 
concretização desse potencial. 
De acordo com o plano, o potencial de poupança será superior ao nível dos edifícios residenciais e 
comerciais devido, em parte, à sua elevada contribuição para o consumo de energia. Aqui, as hipóteses 
de redução são, respectivamente, 27% e 30%. Seguem-se as indústrias transformadoras, com um 
potencial de redução de 26% e os transportes, com 25%. A globalidade das poupanças sectoriais, 
conseguidas através da implementação de novas medidas e do reforço das anteriores, permitirá poupar 
390 Mtep/ano, ou o equivalente monetário a 100 mil milhões de euros por ano. Este é outro argumento 
de peso, visto que, segundo a Comissão, as despesas adicionais de investimento em tecnologias mais 
eficientes serão compensadas pela poupança em combustível (COM, 2006). 
Tendo em vista a concretização do potencial de poupança, a comissão propõe medidas específicas 
sectoriais e horizontais que resultam num conjunto de directivas comunitárias destinadas aos mais 
variados sectores de actividade (COM, 2006). 
Dentre as anteriores, destaca-se a Directiva 2010/31/EU, de 19 de Maio do Parlamento Europeu e do 
Conselho, relativa ao desempenho energético dos edifícios (EPBD), cujo objectivo é, precisamente, 
promover a melhoria do desempenho energético nos edifícios e nas suas fracções autónomas.  
Este documento vem propor a adopção de uma metodologia de cálculo do desempenho energético dos 
edifícios, de acordo com a qual serão estabelecidos requisitos mínimos rentáveis, tendo em vista a 
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categorias de edifícios, determina a obrigatoriedade, ou não, de cumprir os requisitos mínimos de 
desempenho. São ainda estabelecidas normas relativas à criação de instrumentos financeiros, à 
emissão de certificados energéticos e à inspecção de sistemas de aquecimento e ar condicionado 
(EPDB, 2010). 
No entanto, a proposta mais ambiciosa da EPBD é referente aos edifícios com necessidades quase 
nulas de energia (nZEB). Segundo o artigo 9º, os estados-membro devem assegurar que, a partir de 31 
de Dezembro de 2020, todos os edifícios novos têm necessidades quase nulas de energia. Para os 
edifícios novos, ocupados e detidos por autoridades públicas, o prazo de cumprimento deste requisito é 
31 de Dezembro de 2018. Está ainda previsto o incentivo ao aumento do número de nZEB´s através da 
elaboração de planos nacionais, que podem incluir objectivos distintos, consoante a categoria do 
edifício em causa. Na elaboração do plano, devem constar: (1) a descrição de como a definição de 
nZEB é aplicada pelo estado-membro; (2) objectivos intermédios, até 2015, tendo em vista a 
concretização das metas definidas para 2018 e 2020; (3) políticas e medidas financeiras destinadas a 
incentivar a criação de nZEB’s (EPDB, 2010).  
4. Introdução teórica 
4.1 O conceito “Edifício de energia zero” 
O conceito “edifício de energia zero” (ZEB) pode ser explicado como um edifício que obtém todas as 
suas necessidades energéticas a partir de FER, não poluentes, localmente disponíveis e rentáveis. 
Idealmente, um ZEB gera energia suficiente, no local, para igualar o seu consumo operacional, o que 
se traduz num balanço nulo entre a energia produzida e a energia consumida (Torcellini et al, 2006). O 
termo ZEB é abrangente, podendo aplicar-se a edifícios autónomos ou a edifícios ligados à rede 
eléctrica. Para os últimos, pode surgir a designação “edifício de balanço de energia zero” (NZEB) que 
destaca a existência de um balanço entre a energia retirada e a energia entregue à rede, fruto da 
produção renovável (Sartori et al, 2012). 
Esta ideia tem vindo a ganhar importância ao longo dos últimos anos e é o objectivo a atingir num 
futuro próximo, integrando já a política de energia da União Europeia. Na EPBD o objectivo será o 
incentivo dos nZEB, ou seja, edifícios de energia operacional quase zero. 
Neste contexto um ZEB pode ser definido de várias maneiras, dependendo das fronteiras do sistema e 
da unidade de medida. As interpretações podem ser influenciadas, por exemplo, pelo objectivo do 
projecto (Torcellini et al, 2006): 
 Site ZEB: O edifício produz, pelo menos, tanta energia quanto a que consome, quando 
contabilizada no local. 
 Source ZEB: O edifício produz, pelo menos, tanta energia quanto a que consome, quando 
contabilizada na fonte produtora de energia. Por fonte produtora, entende-se a energia 
primária utilizada para gerar e entregar a energia no local. 
 Cost ZEB: O montante pago pela energia que o edifício entrega à rede é, pelo menos, igual ao 
montante pago pela energia que o edifício retirou da rede. 
 Emissions ZEB: O edifício produz energia a partir de fontes renováveis (sem emissões) em 
quantidade, pelo menos igual, à energia convencional que consome (com emissões). 
No seio da comunidade cientifica, importa clarificar o conceito ZEB cujas abordagens não são 
consensuais. De facto, a implementação do conceito pode ser facilitada ou dificultada de acordo com 
os parâmetros que inclui (Marszal et al, 2011). 
A definição de ZEB deve encorajar medidas de eficiência energética. Por outro lado, o balanço nulo 
poderá ser atingido, num edifício tradicional, através de uma vasta área de colectores solares e painéis 
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fotovoltaicos. Esta questão já se encontra acautelada na maioria das abordagens (Marszal et al, 2011). 
Nesta perspectiva, um ZEB pode então ser definido como um edifício que, através de medidas de 
eficiência energética, reduz significativamente as necessidades de energia, de tal modo que estas 
possam ser suprimidas através de FER (Torcellini et al, 2006). Assim, a performance ZEB deve ser 
atingida através da redução das necessidades energéticas em conjunto com a produção renovável 
(Gonçalves et al, 2012) (fig. 8). 
 
Fig. 8 - Conceito ZEB. Adaptado de Sartori et al, 2012 
Na realização do balanço energético existem outros aspetos a considerar, pois conduzem a 
divergências metodológicas: 
 Unidade de medida utilizada: A energia primária exprime mais fielmente a energia utilizada 
pelo edifício, ao considerar a diferença entre gerar 1kWh de electricidade ou 1kWh de gás 
natural. Por outro lado, a adopção da energia final como unidade de medida pode ser mais 
fácil de implementar, mas negligencia as perdas associadas aos processos de conversão e 
transporte. Outra medida possível são as emissões equivalentes de CO2, dada a discussão sobre 
o aquecimento global (Marszal et al, 2011). 
  Condições fronteira:  
a) Período de tempo a que se refere o balanço. Num curto período de tempo, por exemplo mensal, 
pode ser mais difícil atingir um balanço zero, dada a discrepância sazonal entre a procura de energia e 
a produção renovável (Marszal et al, 2011). Por outro lado, pode levar ao sobredimensionamento dos 
sistemas de produção de energia com o objectivo de atingir o zero em alturas críticas, como o Inverno. 
Geralmente, utiliza-se o balanço anual, que permite incluir todos os regimes de consumo e produção 
de energia, de acordo com as condições meteorológicas de cada estação. Outra hipótese, é considerar o 
período de tempo correspondente ao ciclo de vida do edifício, permitindo incluir no balanço a energia 
incorporada nos materiais (Sartori et al, 2012). No entanto, a energia incorporada pode ser anualizada 
e incluída num balanço anual (Hernandez et al, 2009). 
b) Fluxos de energia a ser considerados no balanço. A energia operacional de um edifício pode ser 
entendida como a energia necessária para manter as condições de conforto interior (Ramesh et al, 
2010). Na metodologia de cálculo da classificação da energia, proposta pela EN 15603:2008, incluem-
se apenas as utilizações que não dependem do comportamento dos ocupantes, nem das condições 
meteorológicas reais (Dijk, 2011). Segundo a norma, devem ser obrigatoriamente considerados os 
serviços de: (1) aquecimento, (2) arrefecimento e desumidificação, (3) sistemas de ventilação e 
humidificação, (4) águas quentes e (5) iluminação (opcional para edifícios residenciais). A definição 
de uma fronteira, determina o espaço físico a que se refere o balanço e apenas se contabilizam os 
fluxos de energia que atravessam esta fronteira (Zirngibl, 2009). A maior razão para desconsiderar a 
energia dependente do comportamento dos ocupantes pode ser a incerteza ou a falta de dados. No 
entanto, ao sensibilizar os ocupantes para medidas de eficiência energética, o seu comportamento pode 
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energia que podem ser consideradas num balanço, tais como o carregamento de veículos eléctricos ou 
as plug-loads
1
 (Sartori et al, 2012). No caso particular dos NZEB, o balanço pode ser efectuado entre a 
energia retirada e a energia entregue à rede. Assim, a distinção entre fluxos de energia é menos 
relevante, visto que é contabilizado o consumo total de energia. (Marszal et al, 2011). Apesar de não 
corresponder à fase operacional do edifício, a energia incorporada nos materiais também pode ser 
incluída no balanço. Em relação às técnicas tradicionais, a construção de edifícios mais eficientes pode 
exigir um acréscimo de materiais e instalações técnicas, incluindo componentes cuja produção é 
energeticamente dispendiosa. Assim, aumenta a importância da energia incorporada que, ao ser 
incluída num balanço energético, torna o conceito ZEB mais ecológico e sustentável (Sartori et al, 
2012). 
4.2 A energia ao longo do ciclo de vida do edifício 
A energia total posta em jogo no edifício ao longo do ciclo de vida (ECV) corresponde ao total da 
energia consumida no ciclo de vida de um edifício (Ramesh et al, 2010) que, tipicamente, compreende 
as fases de produção de materiais, construção, utilização, manutenção, demolição e gestão de resíduos 
(Ramesh et al, 2011). 
Podem distinguir-se duas componentes principais da ECV: A energia operacional e a energia 
incorporada (Ramesh et al, 2011). 
A energia operacional, entendida como a energia necessária para manter as condições de conforto 
interior, inclui geralmente as utilizações para aquecimento, ventilação, ar condicionado, águas quentes, 
iluminação e equipamentos (Ramesh et al, 2010).  
A energia incorporada é uma medida da quantidade de energia intrinsecamente associada à vida de um 
produto, desde a extracção de matérias-primas aos processos de fabrico necessários para o obter como 
produto acabado à porta da fábrica. Também inclui a energia consumida no transporte de matérias-
primas para a fábrica e desta para o consumidor. No contexto dos edifícios, a energia incorporada pode 
ser dividida em duas componentes: a energia incorporada inicial e a energia incorporada recorrente. A 
primeira, diz respeito à energia que incorre na construção inicial do edifício. A segunda, corresponde à 
energia consumida nos processos de manutenção (Utama et al, 2008).  
A energia de demolição do edifício refere-se à energia consumida na sua desconstrução e no transporte 
dos resíduos que daí resultam (Ramesh et al, 2010). Em algumas definições, a energia de demolição é 
incluída na esfera da energia incorporada (Dixit et al, 2012). Noutras, é excluída deste âmbito, mas 
definida enquanto parte da ECV (Ramesh et al, 2010). No entanto, existem abordagens em que a 
energia de demolição não é de todo contabilizada na ECV (Utama et al, 2008). 
Numa revisão efectuada a 73 casos de estudo (Ramesh et al, 2010), foi demonstrado que, num 
universo observado de edifícios convencionais do Norte e Centro da Europa, a energia operacional 
pode corresponder a 80 - 90% da ECV, enquanto o contributo da energia incorporada será de 10 - 
20%. De forma mais abrangente, e baseado em 60 estudos realizados em 9 países (incluindo Suécia, 
Alemanha, Australia, Canada e Japão),  Sartori & Hestnes (2007) reportaram que a energia 
incorporada pode variar entre 9 e 46% do total de energia requerida ao longo do ciclo de vida de um 
edifício com baixo consumo energético, e entre 2 e 38% no caso de edifícios convencionais. A energia 
de demolição tem a menor participação, podendo ser negligenciada (Ramesh et al, 2010). Na análise a 
60 casos, conclui-se que a energia operacional apresenta uma relação linear com a ECV (Sartori et al, 
2007).  
                                                     
 
1
 Utilização eléctrica disponível por ligação a tomada eléctrica, ou seja, todos os equipamentos 
eléctricos em geral, incluindo iluminação de candeeiros. 
Avaliação do Impacte Ambiental e Energético do Edifício Solar XXI 
 
Marta Viegas       8 
 
Ainda não existe uma abordagem consensual no estudo da ECV e das suas componentes (Ramesh et 
al, 2010). O problema estende-se às bases de dados de energia incorporada nos materiais, que revelam 
alguma imprecisão resultante de diferentes metodologias de avaliação. Estas divergem quanto às 
fronteiras do sistema, à contabilização da energia (primária ou final) e à energia das matérias-primas. 
Assim, a comparação de resultados deve ser efectuada com prudência. A qualidade dos dados pode 
ainda ser afectada pela sua idade, fonte, representatividade (temporal, espacial e tecnológica) e pelos 
métodos de medição (Dixit et al, 2012). Por outro lado, a estimativa da energia incorporada pode 
variar largamente de país para país, de acordo com as fontes de energia primária, bem como os 
respectivos vectores energéticos, e de acordo com a eficiência dos processos industriais e económicos 
(Sartori et al, 2007).  
Parece haver o entendimento geral de que, dado o elevado contributo da energia operacional, a sua 
redução é determinante na diminuição da ECV. Face a esta realidade, a oportunidade para reduzir a 
energia incorporada deve, portanto, ser analisada em segunda instância, mas não deve ser ignorada 
(Sartori et al, 2007 e Ramesh et al, 2010) atendendo ao facto de que, à medida que reduz a 
importância relativa da energia operacional, aumentará consequentemente a importância da energia 
incorporada. A redução da energia incorporada passa, nomeadamente, pela utilização de materiais 
menos intensivos em energia, e/ou localmente disponíveis, que exijam menos energia para a sua 
produção. Podem, por exemplo, ser privilegiadas as estruturas de madeira em vez da utilização do 
betão, que incompreensivelmente foram arredadas do design de edifícios. Outra aposta, pode ser a 
utilização de materiais reciclados na construção do edifício (Ramesh et al, 2010). Um estudo 
efectuado a dois edifícios comerciais, construídos de acordo com práticas comuns na Grécia, revelou 
que, em ambos os casos, os elementos estruturais (betão e aço) representam a maior parte do total da 
energia incorporada: 59,6% e 66,7% (Dimoudi et al, 2008). Já a envolvente tem uma contribuição 
mais baixa, mas significativa. Neste estudo, dos elementos que entram na sua constituição, as paredes 
externas têm o maior peso relativo: 12 a 13% do total da energia incorporada. Os materiais de 
isolamento e de pavimento têm, tipicamente, um elevado conteúdo energético. No entanto, são 
utilizados em pequena quantidade relativa nos edifícios, pelo que a sua participação no total da energia 
incorporada é significativamente baixa (Dimoudi et al, 2008). 
No design de edifícios com desempenho energético melhorado (edifícios de baixa-energia), o 
objectivo, tipicamente, consiste na redução da energia operacional, que pode ser conseguida através de 
medidas passivas e activas. As medidas passivas incluem, por exemplo, o aumento do isolamento ou a 
redução das perdas por infiltração. As medidas activas consistem, por exemplo, na utilização de 
colectores solares térmicos ou de painéis solares fotovoltaicos. Assim, a redução da energia 
operacional pode implicar o aumento dos materiais utilizados, tanto na envolvente como nas 
instalações técnicas, o que conduz a um acréscimo da energia incorporada. De facto, a energia 
incorporada parece ser maior nos edifícios baixa-energia, quando comparada com as construções 
convencionais (Sartori et al, 2007). 
Dada a relação linear entre a energia operacional e a ECV, esta é menor nos edifícios baixa-energia do 
que nas mesmas versões de edifícios convencionais. Nos edifícios baixa-energia, verifica-se que o 
aumento da energia incorporada, provocado pela introdução de medidas activas ou passivas, é 
pequeno quando comparado com a diminuição que provoca na energia operacional. Por outro lado, em 
edifícios autónomos (edifícios que produzem localmente toda energia que consomem, não 
necessitando de ligação à rede eléctrica) a energia operacional é nula, mas o aumento da energia 
incorporada é tão elevado que pode ultrapassar a ECV de alguns edifícios baixa-energia. Então, na 
perspectiva de ciclo de vida, um edifício baixa-energia pode ser mais eficiente do que um edifício 
autónomo (Sartori et al, 2007). 
A ECV é, geralmente, maior em edifícios comerciais do que em edifícios residenciais, devido a 
valores mais elevados de energia incorporada e operacional. Por um lado, os edifícios comerciais são, 
geralmente, de maior dimensão requerendo estruturas mais robustas, o que resulta numa maior energia 
incorporada. Por outro, necessitam de maior energia operacional devido à elevada ocupação. Para os 
edifícios comerciais, a ECV, normalizada, foi avaliada em 250 a 550 kWh/m
2
 por ano (energia 
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primária). Para edifícios residenciais, o valor situa-se entre 150 a 400 kWh/m
2
 por ano (energia 
primária). A elevada variação, tanto nos edifícios comerciais como nos residenciais, deve-se, 
principalmente, às diferenças nas condições climáticas (Ramesh et al, 2010). 
4.3 Avaliação do ciclo de vida do edifício 
Os edifícios consomem energia em todas as fases do seu ciclo de vida e existe uma interacção entre a 
energia operacional e a energia incorporada. Ao analisar a ECV de um edifício, podem ser 
identificadas as fases do ciclo de vida com maior consumo de energia e, consequentemente, 
melhoradas. A ECV, expressa em termos de energia primária, constitui um bom indicador das 
emissões de GEE associadas ao sector dos edifícios e pode, a partir daí, fornecer informação sobre o 
seu impacte no ambiente. No entanto, para uma avaliação holística dos impactes ambientais, a 
Avaliação de Ciclo de Vida (ACV) completa e em coerência com a ISO série 14040 é uma abordagem 
mais apropriada para edifícios, conforme é também reconhecido por Ramesh et al (2010). O 
desenvolvimento de metodologias de ACV permitiu um melhor entendimento e melhores estimativas 
acerca dos aspectos energéticos e ambientais de qualquer tipo de bem ou serviço (Goedkoop et al, 
2001). Uma ACV pode ser entendida como um processo através do qual são quantificados e avaliados 
os fluxos de materiais e energia de um sistema, que pode ser um produto ou um serviço (Ramesh et al, 
2010). Alguns modelos de ACV incluem instrumentos de cálculo da energia incorporada, constituindo 
uma metodologia adequada para o efeito (Dixit et al, 2012). A ACV destina-se reportar todos os 
aspectos e impactes ambientais significativos associados a um produto ou a um processo. Os impactes 
são medidos numa ampla gama de categorias ambientais, tais como: alterações climáticas, 
acidificação, eutrofização, ou depleção do ozono estratosférico (Anderson et al, 2012). 
Um estudo de ACV aplicado a um edifício de serviços, na Índia, demonstrou que 59% das emissões de 
GEE ao longo do seu ciclo de vida derivam da fase de utilização, dado o elevado consumo de energia 
associado a esta etapa. Segue-se a fase de construção, onde o betão armado e o aço são os principais 
responsáveis pelas emissões de GEE. O mesmo estudo recomenda, a arquitectos e engenheiros, a 
exploração de outras técnicas e métodos de construção, operação e manutenção de edifícios, tendo em 
vista a redução significativa do consumo de energia e das emissões GEE (Varun et al, 2012). Noutra 
análise (Wallhagen et al, 2011), foram testadas 12 medidas de optimização aplicáveis a um edifício de 
serviços na Suécia. Foi revelado que, em conjunto, estas medidas permitem reduzir 48% das emissões 
de GEE ao longo do ciclo de vida do edifício. Entre as principais medidas de optimização encontram-
se a utilização de vigas de madeira em vez de betão ou a utilização de electricidade proveniente de 
FER, sem emissões de CO2. Por outro lado, um estudo efectuado na Grécia a uma unidade de 
escritórios  conclui que a utilização de painéis solares fotovoltaicos pode contribuir para a redução de 
90% dos impactes em algumas categorias ambientais
2
 (Gaidajis et al, 2011). 
De acordo com a EN ISO 14040:2006, um processo de ACV compreende quatro etapas: (1) Definição 
do objectivo e âmbito, (2) Inventário de ciclo de vida, (3) Avaliação de impacte e (4) Interpretação 
(fig. 9) e aborda os potenciais impactes ambientais que ocorrem ao longo do ciclo de vida de um 
produto ou serviço, desde a obtenção de matérias-primas, passando pela produção, utilização/ 
consumo, gestão no fim-de-vida, incluindo reciclagem e eliminação final, ou seja, do berço ao 
túmulo
3
. Além de úteis na análise e avaliação de soluções existentes, os resultados de ACV podem ser 
aplicados, por exemplo, na identificação de oportunidades de melhoria do desempenho ambiental de 
produtos e processos, incluindo o seu design, ou ainda em decisões de planeamento estratégico. 
                                                     
 
2
 Este estudo não contempla a fase de construção do edifício 
3
 Do inglês from cradle-to-grave 
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Fig. 9 - Fases de uma ACV. Fonte: EN ISO 14040 
4.3.1 Definição do objectivo e âmbito 
Tendo presente as diferentes fases de um processo de ACV, a primeira etapa consiste na definição do 
objectivo e do âmbito da ACV. O objectivo deve ser estabelecido quanto à aplicação pretendida dos 
resultados, ao propósito do estudo e ao público-alvo. No âmbito da ACV devem ser claramente 
definidos o sistema do produto a estudar, as suas funções, as condições fronteira do sistema, e a 
unidade funcional, entre outros (NP EN ISO 14040, 2008): 
 Sistema de produto: é o conjunto coerente dos processos unitários interligados, com fluxos de 
entrada e saída, e que desempenha uma ou mais funções definidas. Nos fluxos de entrada e 
saída ao longo do ciclo de vida do produto incluem-se, em particular, energia, matérias-primas 
e a sua transformação em materiais, componentes e produtos intermédios, produto(s) 
acabado(s), co-produtos, emissões e resíduos. 
 Função: um sistema pode ter várias funções, pelo que devem ser identificadas aquelas que se 
incluem no estudo. 
 Fronteira do sistema: Define quais os processos unitários a incluir no sistema, bem como o 
nível de detalhe a que estes são estudados. Os critérios utilizados nesta decisão são 
importantes para o nível de confiança dos resultados. 
 Unidade funcional: unidade de referência para todas as entradas e saídas do sistema que se 
obtenham na fase de inventário. 
Na definição do âmbito deve ser assegurado que a extensão, a profundidade e o nível de detalhe do 
estudo são adequados aos objectivos da análise. Dito isto, vários aspetos do âmbito podem necessitar 
de modificação, à medida que os dados e a informação são recolhidos nas fases de inventário e/ou 
fases seguintes (NP EN ISO 14040, 2008). 
4.3.2 Inventário de Ciclo de Vida 
A elaboração do Inventário de Ciclo de Vida (ICV) é a segunda etapa do processo de ACV e consiste 
na recolha de dados para quantificar as entradas e saídas relativamente ao sistema em causa. No 
sistema em análise, para cada processo unitário, devem ser recolhidas as informações quanto a 
entradas de energia e matérias-primas, saídas de materiais e produtos intermédios para construção, 
produtos acabados, co-produtos, e resíduos, bem como emissões para o ar, água ou solo (fig.10). A 
recolha dos dados necessários pode ser um processo intensivo em recursos aplicados (informação, 
tempo, competências). Assim, podem ser efectuadas algumas restrições práticas que devem encontrar-
se bem explicitadas (NP EN ISO 14040, 2008) 
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Fig. 10 - Entradas e saídas de um processo unitário segundo a EN 15643-1. Fonte: CIRCE 
Após a recolha dos dados, são necessários procedimentos de cálculo tendo em vista a sua validação, a 
relação com os processos unitários e a relação com a referência definida na unidade funcional. No caso 
de sistemas mais complexos, com produtos múltiplos e sistemas de reciclagem, pode ser necessário 
efectuar um procedimento de alocação, isto é, atribuir os respectivos fluxos de entrada e saída a cada 
um dos produtos do mesmo processo unitário (NP EN ISO 14040, 2008). 
4.3.3 Avaliação de impacte do ciclo de vida 
A avaliação de impacte do ciclo de vida constitui a terceira etapa da ACV. Nesta fase agrupam-se e 
avaliam-se os resultados do inventário de ciclo de vida de acordo com as categorias de impacte (ex.: o 
potencial de aquecimento global, a acidificação, a depleção de recursos, etc) selecionadas na definição 
de objectivos e de âmbito da análise. Cada categoria é quantificada através de indicadores numéricos 
(ex.: kg CO2eq) para a qual se aplicam métodos de avaliação de impacte. 
A avaliação de impactes inclui as seguintes etapas: 
 Classificação: imputação dos resultados do ICV às categorias de impacte. 
 Caraterização: cálculo dos resultados dos indicadores de categoria. Os resultados do ICV são 
convertidos em unidades comuns, através de modelos de caracterização. O resultado do 
cálculo é um indicador numérico. 
 Normalização: cálculo da magnitude dos resultados do indicador de categoria relativa a 
alguma informação de referência, ou seja, a transformação do resultado do indicador 
dividindo-o por um valor de referência seleccionado (ex.: per capita). 
 Ponderação: atribuição de pesos relativos às diferentes categorias de impacte, de acordo com 
a sua importância ou relevância. Os passos da ponderação são baseados em escolhas de valor e 
não têm uma base cientifíca, sendo portanto possível que diferentes partes cheguem a 
diferentes resultados de ponderação. 
Será de realçar que num estudo de ACV podem-se utilizar diferentes metodologias de avaliação de 
impacte do ciclo de vida com o objectivo de contrastar os resultados obtidos para as diferentes 
categorias de impacte. Entre os que mais se utilizam destacam-se o CML 2001 (Guinée et al, 2001),  e 
o Eco-indicador 99 (Goedkoop et al, 2001).  
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4.3.4 Interpretação de resultados 
A última etapa da ACV é a interpretação de resultados. Nesta etapa combinam-se os resultados das 
fases anteriores no processo de ACV para se obterem conclusões e recomendações úteis para a tomada 
de decisão no sistema objeto de análise. Na interpretação incluem-se 3 elementos fundamentais:  
 Identificação das varíáveis significativas: Que processos exibem os maiores impactes e quais 
se poderão obviar. 
 Verificação de resultados: reforçar a confiança e fiabilidade dos resultados do estudo através 
de análises de integridade, de sensibilidade e de consistência; na análise de integridade 
pretende-se assegurar que toda a informação relevante e todos os dados necessários para a 
interpretação estão disponíveis e completos; na análise de sensibilidade avalia-se a fiabilidade 
dos resultados finais e das conclusões determinando se vêm a ser afetados por incertezas nos 
dados ou nos métodos de avaliação selecionados; a análise de consistência verifica se as 
hipóteses, métodos e dados são coerentes com o objectivo e âmbito do estudo.  
 Conclusões e recomendações. 
4.3.5 Limitações de um estudo de ACV 
Como já referido atrás, a elaboração de um estudo ACV necessita, normalmente, de muitos recursos e 
pode tornar-se um processo moroso. Assim, os custos associados à exigência de recursos deverão ser 
analisados face aos benefícios previsíveis do estudo. O objectivo de um estudo de ACV não é tomar 
uma decisão final sobre um melhor produto ou processo; a informação produzida deve ser utilizada 
apenas como um passo num processo decisional que conta com outros factores e ferramentas, como é, 
por exemplo, o casos dos custos (Ferreira, 2004). 
A ACV é utilizada em vários sectores da Economia para avaliar o impacte ambiental de produtos e das 
suas consequências sobre sistemas ambientais e sociais. No sector da construção, os materiais usados 
nas fases de construção, operação e demolição do edifício são muito variados, tornando complexa e 
morosa as fases do inventário e sua análise. Por outro lado, a informação quantitativa sobre os 
impactes ambientais da produção de materiais de construção é limitada, e o mesmo se aplica aos 
processos de construção e demolição propriamente ditos (Ramesh et al, 2010). Ainda, ao contrário de 
outros produtos, o fabrico de materiais de construção é menos padronizado, dificultando a recolha de 
dados (Dixit et al, 2012). Estes factores dificultam a aplicação da ACV ao sector dos edifícios. Por um 
lado, o desenvolvimento de um conjunto de normas permite minimizar problemas de variabilidade 
entre os dados, introduzindo precisão nos resultados obtidos.  
4.4 Avaliação da sustentabilidade ambiental 
As avaliações de sustentabilidade ambiental, baseadas numa perspectiva de ciclo de vida podem 
produzir benefícios importantes a longo prazo, tanto para proprietários como para ocupantes, tais 
como: ajudar a minimizar os impactes ambientais, resolver problemas de construção existentes, criar 
espaços interiores mais saudáveis e produtivos e ainda, reduzir os custos de operação e manutenção 
(Mateus et al, 2011). 
Com o desenvolvimento dos nZEB proposto pela EPDB, e com as necessidades de diferenciação entre 
produtos da construção, que conduz ao crescente interesse pelas declarações ambientais de produto 
(DAP) que são suportadas por processos de ACV, tem havido um interesse crescente no impacte 
ambiental do sector da construção, tanto ao nível dos edifícios como ao nível dos produtos que os 
constituem.  Se por um lado, a monitorização e os regulamentos em matéria de desempenho energético 
dos edifícios já se encontram bem assentes, por outro, a monitorização do impacte ambiental no sector 
da construção não tem uma abordagem uniforme a nível internacional (Eurima, 2012) sendo discutível 
que assim tenha que ser, atendendo à necessária contextualização de cada processo construtivo, e do 
próprio processo de inovação para a Sustentabilidade. Acresce pretenderem muitas avaliações 
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responder a contextos locais ou a necessidades profissionais levando à simplificação da ferramenta de 
avaliação completa. É o caso da ferramenta EnerBuiLCA em fase final de desenvolvimento, dirigida a 
grupos profissionais não especialistas em ACV (arquitetos, designers e engenheiros civis) a qual 
permitirá avaliar processos de construção nova ou de reabilitação.   
Um pouco por toda a Europa, têm sido desenvolvidas ferramentas destinadas à avaliação e certificação 
da sustentabilidade ambiental de edifícios e produtos de construção (Eurima, 2012). As ferramentas de 
avaliação, estando conforme a ISO 14040, estão geralmente organizadas nas fases já descritas atrás, e 
oferecendo uma análise e avaliação segundos categorias de impacte e indicadores ambientais 
respetivos, com o objectivo de avaliar impactes ambientais da construção com a abrangência 
predefinida para o estudo. Classificam o nível de sustentabilidade do edifício, ou de soluções 
construtivas, permitindo posteriormente a elaboração de medidas de melhoria. Os perfis de 
sustentabilidade, e as pontuações respetivas, são resultado de um processo através do qual os 
fenómenos relevantes são identificados, analisados e avaliados. A maioria destes sistemas tem como 
referência a legislação nacional, soluções construtivas predominantemente convencionais e dados 
climáticos predefinidos, de acordo com a realidade local. Estas condicionantes locais conduziram 
inclusivamente a que diversos países desenvolvessem sistemas próprios de avaliação (Poggi et al, s/d), 
incluindo bases de dados (ex.: a base de dados suiça Ecoinvent) que alimentam o processo de calculo 
de impactes com dados de natureza nacional (no caso suíço com aplicação também ao processo 
nacional de reforma fiscal), hoje expandida a dados com interesse internacional. 
Para avaliar o impacte ambiental dos produtos de construção e/ou do edifício podem pois ser utilizadas 
bases de dados que compilam informação ambiental para vários produtos. Relativamente ao sector da 
construção, existem várias bases de dados sendo de referir em particular duas: a Ecoinvent, já referida 
acima, desenvolvida pelo governo suíço, que também fornece dados para uma vasta gama de produtos 
incluindo materiais de construção e fontes energéticas renováveis e não renováveis, ou a GaBi 
construction database desenvolvida na Alemanha (Anderson et al, 2012).  
Apesar dos resultados destas ferramentas serem, portanto, difíceis de comparar dado que 
frequentemente não consideram as mesmas classes e indicadores de impacte, ou as mesmas fases do 
ciclo de vida (Eurima, 2012), a sua aplicação a casos de edifícios e/ou de soluções construtivas 
concretos tem-se mostrado de grande utilidade para a monitorização do desempenho em cada caso 
quer em termos de avaliação absoluta ou de análises comparadas.  
Os sistemas de avaliação da sustentabilidade, pela sua acção, permitem a construção de edifícios com 
maior eficiência, qualidade e durabilidade, pelo que assumem grande importância para o 
desenvolvimento sustentável, contribuindo para uma maior habilitação dos técnicos e para a 
qualificação do processo produtivo (Poggi et al, s/d). 
A primeira ferramenta para avaliação de sustentabilidade ambiental em edifícios foi o método 
BREEAM - BRE Environmental Assessment Method, proposta pelo BRE (Reino Unido) em 1990, e é, 
ainda hoje, uma das mais utilizadas para o efeito (Poggi et al, s/d). Seguiram-se outras como o 
Sustainable Building Tool (SBTool) cobrindo ainda outras dimensões da Sustentabilidade, 
desenvolvido em trabalho colaborativo com representantes de 20 países, e o Leadership in Energy and 
Environmental Design (LEED), desenvolvido nos Estados Unidos da América. Em geral, estes 
métodos são caracterizados por avaliar um número parcial das características do edifício, sendo os 
resultados agregados numa classificação ambiental ou numa pontuação de sustentabilidade (Mateus et 
al, 2011).  
Ao longo dos últimos anos, têm vindo a ser desenvolvidas normas europeias, harmonizadas, tendo em 
vista a avaliação da sustentabilidade no sector dos edifícios. Assim, surge o projecto CEN/TC 350 – 
Sustainability of construction works. O CEN/TC 350 é responsável pelo desenvolvimento de métodos 
padronizados, voluntários, para avaliar os aspectos de sustentabilidade em edifícios novos e existentes. 
É também responsável pelo desenvolvimento de normas relativas às DAP para materiais de 
construção. A avaliação de sustentabilidade dos edifícios, cujos requisitos gerais se encontram 
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descritos na EN 15643-1, deve considerar não só desempenho ambiental, mas também desempenho 
económico e social (fig. 11) (EN 15978, 2011). 
 
Fig. 11 - Normas no âmbito do CEN/TC 350. Fonte: Eurima 
O edifício deve ser a primeira linha a considerar na fixação de requisitos ambientais. Assim, pode 
assegurar-se a contribuição máxima dos produtos para o desempenho ambiental do edifício (Eurima, 
2012). 
As DAP consistem em documentos padronizados que, de um modo sintético, fornecem dados sobre os 
impactes ambientais de um produto em particular. São um modo compacto e directo de comunicar os 
resultados de uma ACV. O modo mais apropriado de relacionar os impactes ambientais dos produtos 
com os impactes ambientais dos edifícios é através de indicadores baseados na ACV. Assim, as DAP 
devem constituir a informação base para a avaliação do desempenho ambiental de edifícios (Eurima, 
2012). 
Apesar dos elevados impactes ambientais e energéticos relacionados com a fase de utilização dos 
edifícios, é imprescindível analisar as restantes fases do ciclo de vida com o objectivo de contemplar 
todas as oportunidades de melhoria, tanto actuais como futuras. No caso particular de cada edifício, a 
ACV permite dar resposta a várias questões, tais como: qual a melhor solução construtiva, do ponto de 
vista ambiental, ou em quanto se reduz o impacte ambiental ao instalar sistemas de produção de 
energia com base em fontes renováveis (CIRCE, s/d) 
Apesar de existirem estudos de ACV de vários produtos industriais desde há várias décadas, a sua 
aplicação ao sector dos edifícios é relativamente recente. A variabilidade de materiais utilizados nos 
edifícios, os vários tipos de utilização (residencial, oficinas, complexos desportivos, etc.), bem como a 
possibilidade de sofrerem modificações ou renovações e o elevado tempo de vida, tornam complexa a 
aplicação da ACV neste sector. Além do mais, os edifícios encontram-se integrados em diversas infra-
estruturas, o que complica o estabelecimento das fronteiras do sistema a analisar (CIRCE, s/d). 
No âmbito do CEN/TC 350, a EN 15978 estabelece o método de cálculo para avaliar o desempenho 
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A abordagem proposta pela EN 15978 inclui todas as fases do ciclo de vida do edifício, e baseia-se, 
entre outros, nos dados obtidos a partir das DAP. A avaliação inclui todos os produtos relacionados 
com a construção de edifício, bem como os processos e serviços utilizados ao longo do seu ciclo de 
vida. A norma fornece as indicações relativas: (1) à descrição do objecto, (2) à fronteira do sistema,  
(3) ao procedimento para a análise de inventário, (4) à lista de indicadores (5) aos requisitos para 
apresentação e comunicação dos resultados e (6) aos requisitos dos dados necessários.  
O objecto do estudo é, idealmente, o edifício incluindo as suas fundações e obras externas, dentro do 
perímetro da sua localização e ao longo do seu ciclo de vida. No entanto, se a avaliação for restrita, a 
uma parte do edifício, a uma parte do ciclo de vida ou a certos aspectos e impactes, esta questão deve 
ser documentada e explicadas as razões. Entre outros procedimentos, a norma propõe a definição do 
equivalente funcional. O equivalente funcional é uma unidade de referência que está em conformidade 





, 1 edifício, etc.), as funções desempenhadas (residencial, escritórios, etc.) e a sua qualidade 
(requisitos de conforto térmico, etc.), o padrão de uso (ocupação), a localização (condições ambientais 
de temperatura, radiação, humidade, etc.) e a duração (50 anos, 80 anos, etc.) (CIRCE, s/d). Em suma, 
o equivalente funcional consiste numa quantificação dos requisitos funcionais e técnicos do edifício, 
que serve de base para comparação. 
A definição das fronteiras do sistema, que determina quais os processos a ter em conta na avaliação, 
segue um principio modular, ou seja, cada processo com determinados impactes ambientais é atribuído 
ao módulo do ciclo de vida em que ocorre. Idealmente, devem ser considerados todos os processos 
necessários, a montante e a jusante, para estabelecer e manter as funções do edifício, isto é, desde a 
obtenção de matérias-primas até à eliminação final dos materiais ou até ao ponto em que abandonam a 
fronteira do sistema, tanto durante como no final do tempo de vida do edifício. As fases do ciclo de 
vida a considerar são as seguintes: produto, processo de construção, utilização e fim-de-vida. A 
definição de cenários representa os pressupostos ou as informações relativas a possíveis eventos 
futuros. A organização modular proposta pela EN 15978:2011 encontra-se representada na fig. 12. 
 
Fig. 12 - Módulos do ciclo de vida. Fonte: EN 15978 
Os módulos A1 a C4 cobrem os impactes ambientais directamente relacionados com os processos e 
operações que ocorrem dentro das fronteiras do sistema. No módulo D, incluem-se os benefícios 
relacionados com a exportação de energia ou com a reciclagem de materiais, que ocorrem além das 
fronteiras do sistema. 
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A fase de produto (módulos A1 a A3) compreende os processos de produção dos materiais ou serviços 
utilizados na construção. A definição das fronteiras para esta fase segue as normas estabelecidas para a 
emissão das DAP. 
A fase do processo construtivo (módulos A4 a A5) inicia-se à porta da fábrica de produção dos 
diferentes componentes e termina com a realização prática do trabalho de construção. Os processos ou 
aspectos a incluir na fronteira encontram-se dispostos na tabela 1. 
Tabela 1 – Processos ou aspectos a incluir na fase de processo construtivo. (Fonte: EN 
15978) 
























e Transporte de materiais e produtos a partir da fábrica para o local da obra (inclui qualquer transporte 
para armazenamento intermédio e distribuição); 
Transporte de equipamento de construção (guindastes, andaimes, etc.); 
Todos os impactes e aspectos relacionados com perdas devido ao transporte (ou seja, gestão de 


















Obras de solo e paisagismo; 
Armazenamento de produtos, incluindo o fornecimento de aquecimento, arrefecimento, humidade, 
etc.; 
Transporte de materiais, produtos, resíduos e equipamentos dentro do local da obra; 
Trabalhos temporários, incluindo obras temporárias fora do local mas consideradas necessárias para a 
instalação do processo de construção; 
Produção ou transformação de produtos, dentro do local da obra; 
Fornecimento de aquecimento, ventilação, arrefecimento, controlo de humidade, etc. durante o 
processo de construção; 
Instalação dos produtos dentro do edifício, incluindo as matérias auxiliares que não constam na EPD 
da produtos (por exemplo, agentes libertados das cofragens para betão, cofragens descartadas no fim 
do projecto); 
Uso de água para o arrefecimento de máquinas de construção ou limpeza no local; 
Processos de gestão de resíduos gerados no local da obra. Inclui todos processos (incluindo o 
transporte do local de construção) até à eliminação final; 
Produção, transporte e gestão de resíduos de produtos e materiais perdidos durante o processo de 
construção. 
 
A fase de utilização (módulos B1 a B7) abrange o período de tempo desde a realização prática do 
trabalho de construção até à desconstrução/demolição do edifício. Os processos ou aspectos 
compreendidos na fronteira desta fase encontram-se na tabela 2. 
A fase de fim-de-vida (módulos C1 a C4) é iniciada quando o edifício é encerrado e não se destina a 
ter qualquer utilização posterior. No final desta fase, todos os componentes e materiais foram 
removidos do local e este está preparado para uma futura reutilização. Na fase de fim-de-vida, 
incluem-se os processos ou aspectos mencionados na tabela 3. 
O módulo D quantifica o balanço dos benefícios ambientais resultantes da reutilização, reciclagem e 
recuperação de energia dos materiais, bem como a energia exportada que abandona a fronteira do 
sistema. O balanço dos impactes, pode basear-se nas tecnologias existentes ou nas práticas correntes 
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Tabela 2 – Processos ou aspectos a incluir na fase de utilização (Fonte: EN 15978) 


















Impactes e aspectos decorrentes das condições normais de utilização dos componentes do edifício (ex.: 













Produção e transporte de componentes e materiais auxiliares utilizados para manutenção; 
Todos os processos de limpeza do interior e do exterior do edifício; 
Todos os processos para a manutenção do desempenho funcional e técnico dos materiais de construção 










Produção das peças e produtos auxiliares utilizados na reparação do componente; 
Transporte das peças e produtos auxiliares para o edifício, incluindo os impactes e aspectos 
decorrentes de eventuais perdas de materiais durante o transporte; 
Processo de reparação do componente; 
Gestão de resíduos da peça removida e dos produtos auxiliares; 












 Produção do componente e produtos auxiliares utilizados na substituição; 
Transporte do componente e produtos auxiliares para o edifício, incluindo os impactes e aspectos 
decorrentes de eventuais perdas de materiais durante o transporte; 
Processo de substituição do componente; 
Gestão de resíduos do componente removido e dos produtos auxiliares; 











Produção dos novos componentes 
Transporte dos novos componente, incluindo os impactes e aspectos decorrentes de eventuais perdas 
de materiais durante o transporte; 
Construção, como parte do processo de renovação; 
Gestão de resíduos do processo de renovação; 

















 Energia utilizada para: aquecimento; fornecimento de águas quentes domésticas, ar condicionado, 
ventilação, iluminação;* 
Energia auxiliar usada para bombas, controle e automação;* 
Energia utilizada nas instalações técnicas (ex.: elevadores, sistemas de comunicação); 
Energia para aplicações não-relacionadas com o edifício (ex.: plug loads) (opcional). 
















Consumo de água potável; 
Água para saneamento; 
Águas quentes domésticas; 
Irrigação de áreas associadas, telhados verdes ou paredes verdes; 
Água para aquecimento, arrefecimento, ventilação e humidificação; 
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Tabela 3 – Processos ou aspectos a incluir na fase de fim-de-vida (Fonte: EN 15978) 




















Operações realizadas no local e trabalhos temporários fora do local da obra necessários para o 
processo de desconstrução; 










e Impactes devidos ao transporte de resíduos para o local de eliminação e/ ou até que deixem de ser 
considerados como resíduos  (um resíduo deixa de o ser quando, por exemplo, é reutilizado ou 
constitui uma entrada no processo de produção de qualquer outro bem). Inclui o transporte de, e para, 




















Processamento de resíduos até que estes deixem de ser considerados como tal (ex.: recolha de fracções 
de resíduos da desconstrução e processamento de materiais para reutilização, reciclagem ou 











Impactes decorrentes da eliminação final dos resíduos (neutralização, incineração, com ou sem 
utilização de energia, a deposição em aterro, com ou sem a utilização de gases de aterro, etc.) 
 
Para facilitar a quantificação dos fluxos de matéria e produtos que entram ou saem do sistema, deve 
ser definido um modelo do edifício. Assim, o edifício deve ser separado em: (1) partes constituintes, 
(2) processos relacionados de transporte, construção, manutenção, reparação, renovação e fim-de-vida 
e (3) uso operacional de água e energia. O modelo, deve ainda incluir uma descrição das 
características físicas do edifício, ou seja, da sua construção, instalações técnicas e serviços existentes. 
A selecção dos dados ambientais deve ser efectuada, preferencialmente, através das DAP. No caso de 
outras fontes, os dados devem obedecer a determinados requisitos mínimos de qualidade. Os 
indicadores a calcular, representam uma quantificação dos impactes e aspectos ambientais causados 
pelo edifício ao longo do seu ciclo de vida, pelo que devem ser descritivos: (1) dos impactes 
ambientais, (2) da utilização de recursos, (3) dos resíduos gerados e (4) dos fluxos que abandonam o 
sistema. Para cada caso, os indicadores a calcular encontram-se nas tabelas 4, 5, 6 e 7. 
Tabela 4 – Indicadores a calcular na ACV quanto a impactes ambientais. (Fonte: EN 15978) 
 Indicador Unidade 
Impactes 
ambientais 
Potencial de aquecimento global kg CO2 eq. 
Potencial de depleção do ozono estratosférico kg CFC 11 eq. 
Potencial de acidificação da água e do solo kg SO2
- eq. 
Potencial de eutrofização kg (PO4)
3- eq. 
Potencial de formação de oxidantes fotoquímicos e de ozono troposférico kg eteno eq. 
Potencial de depleção de recursos abióticos – elementos kg Sb eq. 
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Tabela 5 – Indicadores a calcular na ACV quanto à utilização de recursos. (Fonte: EN 
15978)  
 Indicador Unidade 
Utilização de 
recursos 
Uso de energia primária renovável, excluindo recursos de energia utilizados 
como matérias-primas 
MJ, poder calorífico 
inferior 
Uso de recursos de energia primária renovável, utilizados como matéria-prima 
MJ, poder calorífico 
inferior 
Uso de energia primária não-renovável, excluindo recursos de energia 
utilizados como matérias-primas 
MJ, poder calorífico 
inferior 
Uso de recursos de energia primária não-renovável, utilizados como matéria-
prima 
MJ, poder calorífico 
inferior 
Uso de materiais secundários kg 
Uso de combustíveis secundários renováveis MJ 
Uso de combustíveis secundários não-renováveis MJ 
Uso de água doce m3 
Tabela 6 – Indicadores a calcular na ACV quanto a resíduos. (Fonte: EN 15978) 
 Indicador Unidade 
Resíduos 
Resíduos perigosos dispostos kg 
Resíduos não-perigosos dispostos kg 
Resíduos radioactivos dispostos kg 
Tabela 7 – Indicadores a calcular na ACV quanto aos fluxos de entrada e saída do sistema. 
(Fonte: EN 15978) 
 Indicador Unidade 
Fluxos de 
entrada e saída 
do sistema 
Componentes para reutilização kg 
Materiais para reciclagem kg 
Materiais para recuperação de energia (não sendo para incineração) kg 
Energia exportada MJ para cada carrier 
5. Caso de Estudo 
5.1 O edifício Solar XXI 
O edifício Solar XXI, inaugurado em 2006, é um protótipo de NZEB que se mantém com objectivos 
de desenvolvimento e demonstração e faz parte integrante do Pólo do Lumiar do Laboratório Nacional 
de Energia e Geologia (LNEG). Este Pólo do LNEG está situado no campus do Instituto de Apoio às 
Pequenas e Médias Empresas e à Inovação (IAPMEI), no Lumiar, em Lisboa, com as coordenadas 38° 
46' 14.16"N e -9° 10' 42.95"W. 
Implementado numa área de 570 m
2
, com comprimento e largura máximos de 37,5 m e 25 m, o 
edifício é composto por três andares geometricamente semelhantes, sendo um parcialmente cave, e 
destina-se a ser utilizado para escritórios (fig. 13) A área bruta é de 1500 m
2
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Fig. 13 - Planta do piso térreo 
Construído inicialmente como um projecto de demonstração, o Solar XXI é considerado bastante 
eficiente. Dado o seu design, que combina medidas passivas de poupança de energia e tecnologias de 
produção renovável, pode ser, actualmente, considerado como um nZEB (Gonçalves et al, 2012). No 
portal BuildUp (www.buildup.eu) é possível constatar, inclusivamente, como este edifício de serviços 
é reconhecido como um caso exemplar a nível mundial As estratégias adoptadas na concepção do 
Solar XXI, incluem a optimização térmica da envolvente, o uso dos ganhos solares, o sombreamento 
das janelas, o sistema de arrefecimento por tubos enterrados, a ventilação e iluminação natural, e a 
produção de energia a partir de fontes renováveis. 
 Optimização térmica da envolvente 
A optimização térmica da envolvente é conseguida através da adopção de isolamento térmico 
adequado das paredes, coberturas e pavimentos. As paredes são constituídas por alvenaria simples de 
tijolo com 22 cm de espessura e isoladas pelo exterior com 6 cm de poliestireno expandido (EPS). Na 
laje maciça da cobertura, o isolamento é feito por 5 cm de EPS e 5 cm de poliestireno extrudido 
(XPS), totalizando 10 cm de espessura, enquanto o pavimento em contacto com o solo é isolado com 
10 cm de EPS. A utilização de isolamento, sempre colocado pelo exterior, permite atenuar as 
variações da temperatura exterior, ao corrigir as pontes térmicas da envolvente. Durante o Inverno, 
permite diminuir as perdas térmicas do edifício e no Verão, constitui uma primeira barreira ao calor 
exterior, contribuindo assim para manter as condições de conforto térmico no interior do edifício. 
 Uso dos ganhos solares 
A fachada principal do Solar XXI, orientada a Sul, integra um sistema de painéis fotovoltaicos e uma 
vasta área de vãos envidraçados. Os envidraçados interagem directamente com os gabinetes de 
ocupação permanente, captando energia solar directa, o que permite a iluminação e aquecimento 
natural destes espaços. O sistema fotovoltaico foi projectado para aproveitar o calor gerado na face 
interior dos módulos, no período do Inverno, contribuindo também para o aquecimento dos espaços 
interiores (fig. 14). 
Nos dias quentes, os ganhos solares são diminuídos através do sombreamento das janelas, que é feito 
pelo exterior, utilizando estores com lâminas reguláveis. 
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Fig. 14 – Uso dos ganhos solares. a) Fachada principal; b) Sistema de recuperação de calor. 
 Sistema de arrefecimento por tubos enterrados 
O arrefecimento é feito através de um sistema de tubos enterrados, que recorre ao potencial de frio do 
solo para arrefecer o ar do exterior, sendo depois insuflado para dentro do edifício. O sistema consiste 
em 32 tubos de manilhas de cimento, com um diâmetro de 30 cm e enterrados a 4,6 m de 
profundidade. A admissão do ar é feita num poço de alimentação a cerca de 15 m do edifício. Dentro 
do edifício, a distribuição do ar é feita em tubagens de plástico (PVC) (fig. 15). 
 
Fig. 15 – Sistema de tubos enterrados. A – Tubos de manilhas de cimento; B – Cobertura vegetal; C – 
Poço de admissão de ar. 
 Ventilação e iluminação natural 
As aberturas existentes nas diferentes fachadas, juntamente com bandeiras reguláveis em todas as 
portas, permitem a ventilação transversal do edifício como um todo ou de cada sala individualmente. 
No hall do edifício existe um poço central que, através de aberturas existentes no topo, permite a 
ventilação ascendente por efeito chaminé (fig. 16). 
O mesmo poço central contribui para a iluminação natural do edifício, sendo a luz admitida pelas 
clarabóias existentes no topo. 
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Fig. 16 – Ventilação e iluminação natural. a) Vista do poço central e bandeiras reguláveis; b) 
Aberturas para ventilação do poço.  
 Produção de energia a partir de fontes renováveis 
O Solar XXI conta com uma área total de 300 m
2
 de painéis solares fotovoltaicos, distribuídos pela 
fachada e pelo parque de estacionamento. Em conjunto, somam uma potência pico instalada de 30 kW. 
Na cobertura, encontra-se instalado um sistema de colectores solares térmicos, com área total de 16 m
2
 
e capacidade de produção de 11 MWht. Este sistema, associado a uma caldeira a gás natural, 
proporciona total conforto térmico nos dias mais rigorosos de Inverno, em especial nas zonas a Norte 
do edifício (fig.17) 
 
Fig. 17 - Produção de energia a partir de fontes renováveis. a) Painéis solares fotovoltaicos do parque 
de estacionamento; b) Colectores solares térmicos. 
5.2 Metodologia 
5.2.1 Caracterização do objecto de estudo 
 Unidade funcional 
A unidade funcional é definida como a utilização de um edifício de escritórios, por um período de 50 
anos, assegurando as necessidades de conforto interior de 30 ocupantes. As entradas e saídas do 
sistema serão normalizadas para 1 m
2
 de área útil. 
 Fronteiras do sistema 
A figura 18 representa as fronteiras definidas para o sistema em estudo 
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Fig. 18 - Fronteira do sistema 
A fase de produto abrange os processos necessários para obter os vários componentes do edifício, 
desde a extracção de matérias-primas e o seu transporte para a unidade de fabrico, até à obtenção do 
produto final. 
Na fase de processo construtivo, inclui-se o transporte dos vários materiais, desde a unidade de fabrico 
até ao local da obra, considerando que não houve armazenamento intermédio. 
A fase de utilização compreende a substituição de componentes e o consumo de água e energia ao 
longo do tempo de vida útil do edifício. Na substituição de componentes, incluem-se os processos 
necessários para produzir os novos componentes, isto é, a extracção de matérias-primas e o seu 
transporte para a unidade fabrico, a obtenção do produto final e o transporte para o edifício. 
No fim-de-vida do edifício, considerou-se apenas a quantidade física de resíduos resultantes da 
desconstrução/ demolição, pelo que não existem quaisquer aspectos ambientais ou energéticos 
associados a esta fase. 
Por fim, incluem-se no estudo os benefícios gerados pela reciclagem de materiais e pela produção de 
energia a partir de fontes renováveis. 
Devido à especificidade de alguns procedimentos e à consequente dificuldade de obter informações 
em tempo útil, foram excluídas do estudo as operações para instalação do processo construtivo, 
manutenção, e desconstrução/ demolição do edifício, bem como os procedimentos de gestão dos 
resíduos gerados. 
5.2.2 Recolha e tratamento de dados 
 Materiais e transporte 
Para facilitar a quantificação dos materiais utilizados, o edifício foi separado em: (1) elementos 
estruturais, (2) paredes, (3) piso enterrado, (4) pisos elevados, (5) cobertura, (6) janelas e envidraçados 
e (7) portas, madeiras e painéis. Os dados foram obtidos, na sua maioria, pela medição dos volumes 
representados nas plantas de arquitectura, sendo depois convertidos em massa através da respectiva 
massa volúmica. No caso do betão, o volume total foi obtido directamente a partir da memória 
descritiva.  
Com base na estimativa da localização das diferentes indústrias, foram definidos 5 tipos de transporte 
utilizados na transferência dos materiais utilizados, desde as respectivas unidades de fabrico até ao 
local da obra (tabela 8): 
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Tabela 8 – Tipos de transporte 









% do percurso 
em cidade 
% do percurso 
fora da cidade 
% do percurso 
em auto-estrada 
A - - - 10 50 50 0 
B 2500 - sim 10 100 - - 
C - - - 30 25 25 50 
D - - - 100 25 25 50 
E 2500 sim - 10 100 - - 
F - - - 630 25 25 50 
 
A tabela 9 mostra os dados recolhidos para os materiais que constituem o edifício, bem como o tipo de 
transporte associado aos diferentes materiais. 
Tabela 9 – Inventário de materiais e respectivo tipo de transporte 
 
Produtos Massa (kg) Tipo de transporte 
Elementos estruturais 
Betão C16/20 17.365 A 
Betão C25/30 1.863.393 A 
Aço 8.581 B 
Paredes 
Alvenaria (tijolo 105.288 C 
Argamassa de assentamento 86.145 A 
Reboco 19.872 A 
Estuque 32.153 C 
Gesso cartonado 8.945 C 
Pedra lioz 4.060 D 
EPS 1.124 C 
Azulejo 8.221 C 
Piso enterrado 
Malhasol CQ 38 771 B 
Armadura Aço 916 B 
Enrocamento 189.572 D 
Massame de betão 174.990 A 
EPS 859 C 
Membrana betuminosa 3.564 C 
Betão leve 85.859 A 
Vinílico 13.977 C 
Linóleo 3.928 C 
Pedra lioz 505 D 
Mosaico grés porcelânico 2.931 C 
Pisos elevados 
Betão leve 27.700 A 
Pedra lioz 36.765 D 
Tapete tipo Cairo 80 C 
Linóleo 29.938 C 
Mosaico grés porcelânico 45.730 C 
Cobertura 
Betão leve 172.204 A 
EPS 459 C 
XPS 1.071 C 
Pedra 9.343 D 
Lajetas de Betão 13.616 C 
Pedra lioz 505 D 
Janelas e envidraçados 
Alumínio extrudido anodizado - perfil 8.280 C 
Alumínio extrudido anodizado - folha 1.067 C 
Alumínio lacado - folha 138 C 
Metacrilato 251 C 
Vidro duplo 4.279 C 
Lã de rocha 5 C 
Portas, madeiras e painéis 
Aparite 1.560 C 
Madeira de tola 2.498 C 
Madeira alveolar 76 C 
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Por alguns produtos não se encontrarem na base de dados, fizeram-se algumas considerações (tabela 
10). 
Tabela 10 – Considerações de correspondência na base de dados 
Produto Correspondência na base de dados 
Betão C25/30 Betão C30/27 
Betão C16/20 Betão C20/25 
Massame de betão Betonilha 
Madeira de tola Painel de madeira laminada 
Madeira alveolar Painel de madeira laminada 
  
Foram também quantificados os componentes dos seguintes sistemas técnicos: (1) sistema 
fotovoltaico, (2) sistema de aquecimento, (3) sistema de tubos enterrados e (4) sistema de iluminação 
(tabela 11). 
Maioritariamente, os dados foram obtidos por estimativa. No caso concreto dos painéis solares 
fotovoltaicos e dos colectores solares térmicos, as informações foram obtidas directamente através das 
fichas técnicas de produto. 
Tabela 11 – Inventário dos sistemas técnicos 
 
Materiais/ Produtos Número de peças Massa (kg) Tipo de transporte 
Sistema fotovoltaico 
Painel fotovoltaico pc-si 76 1.140 E 
Painel fotovoltaico a-si 100 1.400 E 
Painel fotovoltaico CIS 147 1.838 E 
Estrutura de suporte fachada n.a. 402 B 
Aço estrutura estacionamento n.a. 5.280 B 
Betão estrutura estacionamento n.a. 109 A 
Estrutura de suporte estacionamento n.a. 621 B 
Sistema iluminação 
Lâmpadas T5 14 W 19 1 D 
Lâmpadas CFC 18 W 406 19 D 
Lâmpadas T8 36 W 106 15 D 
Suportes 203 143 D 
Sistema aquecimento 
Caldeira 71 kW 1 292 E 
Colector Solar 8 352 E 
Estrutura de suporte n.a. 21 B 
Depósito de Inércia 1 140 E 
Vaso de expansão 1 5 E 
Radiadores (elementos) 437 800 F 
Sistema tubos enterrados 
Manilhas de cimento n.a. 150.528 C 
Tubagens PVC n.a. 33 C 
n.a.  - não aplicável 
 
Os dados foram tratados recorrendo ao modelo de cálculo GaBi 4.0. Este programa permitiu a 
construção de planos formados por processos interligados, como se exemplifica com o plano 
elaborado para o componente “Elementos estruturais” (fig. 19). 
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Fig. 19 - Plano "Elementos estruturais" 
Cada processo disponível na base de dados, tem as informações relativas às entradas e saídas 
necessárias para obter um determinado produto final. A fig. 20 mostra o exemplo do processo “Betão 
C30-37”.  Quando o processo não tem informação disponível em base de dados, é necessária a sua 
elaboração pelo utilizador. 
 
Fig. 20 - Processo "Betão C30-37" 
Para cada componente do edifício, foram criados os respectivos planos que, por sua vez, foram 
agregados num plano único designado “Construção do Solar XXI”, e todos os fluxos quantificados 
foram normalizados por m
2
 de área útil. 
 Consumo de energia 
A energia eléctrica consumida na fase de utilização foi calculada com base na média aritmética do 
consumo medido em anos anteriores: 
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                                  (2) 
Onde: 
Χmed – média aritmética do consumo anual de electricidade (GJ/ano) 
tvida – tempo de vida útil do edifício (anos) 
Assim, o consumo de electricidade na fase de utilização do edifício é de 5888 GJ, para um tempo de 
vida útil de 50 anos. 
Foi feita a decomposição do mix energético representativo de Portugal. Para o efeito, foram utilizados 
os dados disponibilizados pela ERSE no seu sitio on-line, relativamente à electricidade comercializada 
pela EDP Comercial – Empresas, no ano 2011: 
Tabela 12 – Mix energético em Portugal (2011) 
Hídrica 21% 
Eólica 4% 
Cogeração renovável 4% 
Geotermia 0% 
Outras renováveis 1% 
Resíduos sólidos urbanos 0% 
Cogeração fóssil 10% 






Na construção deste mix, considerou-se: (1) “outras renováveis” como “eólica”,  (2) “cogeração 
renovável” e “cogeração fóssil” como “gás natural”. Foi ainda considerada uma proporção de perdas 
de 5%. As diferentes componentes do mix energético encontram-se representadas na fig. 21. 
 
Fig. 21 – Plano “Mix energético” 
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O consumo de gás natural na fase de utilização foi obtido a partir da medição do consumo acumulado 
de gás: 
                  
    
       
           (3) 
Onde: 
Yacm – consumo acumulado de gás natural (m3) 
nº dias – número de dias correspondente à medição do consumo acumulado de gás natural (dias) 
tvida – tempo de vida útil do edifício (anos) 
Concluiu-se ser o consumo de gás natural na fase de utilização do edifício de 152.219 m
3
, para um 
tempo de vida útil de 50 anos. 
 
 Consumo de água potável 
O consumo de água potável foi obtido através de um estudo efectuado anteriormente ao edifício Solar 
XXI, que considera as utilizações de água nos dispositivos de descarga e nas torneiras do WC. O 
consumo resultante é de 9,14 m
3
/ocupante.ano (Andrade, 2009). 
 Substituição de componentes 
Considerou-se que todos os produtos do sistema fotovoltaico e do sistema de aquecimento serão 
substituídos 1 vez no ciclo de vida do edifício, com excepção das respectivas estruturas de suporte. No 
mesmo período de tempo, estimou-se que o sistema de iluminação será substituído 2 vezes.  
Todos os planos e sub-planos utilizados para modelar o consumo de energia, o consumo de água e a 
substituição de componentes, bem como o plano “Construção do Solar XXI” (criado anteriormente), 
foram agregados num plano único, designado “Utilização do Solar XXI”. Mais uma vez, todas as 
quantidades foram normalizadas para 1m
2
 de área útil. 
 Resíduos de demolição 
No fim-de-vida, alguns resíduos resultantes da demolição do edifício podem ser encaminhados para 
reciclagem, dando assim origem a novos produtos: 
Tabela 13 – Novas aplicações para os resíduos de demolição 
Resíduos Nova aplicação 
Alumínio Lingotes de alumínio 
Plásticos Película de polietileno 
Aço Aço para reforço de estruturas 
Tijolos, betão e argamassas Material de enchimento 
Vidro Pano de vidro simples 
Madeiras Contraplacado 
 
Foi então definida uma taxa de reciclagem, através da qual é calculada a quantidade de cada resíduo 
encaminhada para reciclagem (MassaREC): 
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            (4) 
Onde: 
Rec_Perc – taxa de reciclagem (%); 
MassaTOTAL – Massa total do resíduo (kg). 
A modelação dos resíduos através da formula indicada encontra-se na fig. 22: 
 
Fig. 22 - Modelação dos resíduos gerados no fim-de-vida 
Os benefícios gerados pela reciclagem de materiais foram modelados de tal modo que, 1 kg de resíduo 
evita a produção de 1 kg de um material novo. No exemplo seguinte, foi criado um processo 
designado “crédito por reciclagem de vidro” (fig. 23). As entradas deste processo sugerem que 1 kg de 
vidro reciclado evita a produção de 1 kg de folha de vidro: 
 
Fig. 23 - Processo "Crédito por reciclagem de vidro" 
 Produção renovável 
Actualmente, os colectores solares térmicos não se encontram operacionais, pelo que a produção 
renovável acontece apenas ao nível dos painéis solares fotovoltaicos. 
A produção de energia eléctrica pelo sistema solar fotovoltaico foi calculada a partir da produção 
registada em anos anteriores e teve em conta a garantia de output dos módulos: 
Primeiro, foi calculada a energia produzida no ano 0 (Eano_o), para cada conjunto de painéis, a partir da 
média aritmética da produção registada em anos anteriores: 
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                 (5) 
Onde: 
Zmed – média aritmética da electricidade produzida em anos anteriores (GJ) 
Em seguida, calculou-se a taxa de decaimento anual da produção (TDEC), para cada conjunto de 
painéis, com base na garantia de output. A garantia de outup é uma medida de quanto decresce a 
produção do painel ao longo do seu tempo de vida. Por exemplo, o painel BP tem uma garantia de 
output de 80% ao fim de 25 anos. Isto significa que, ao fim de 25 anos, a potência do painél 
corresponde, no mínimo, a 80% da potência nominal inicial. 
      
 
      




% output – garantia de output (%); 
t – tempo relativo à garantia de output (anos). 
A produção renovável (Pr) de cada conjunto de painéis foi calculada do seguinte modo: 
                                    
    
   
      
  





Anoi – Ano do ciclo de vida. 
O factor “2” utilizado na fórmula permite considerar a substituição dos painéis fotovoltaicos ao fim de 
25 anos. Assim, a produção renovável total, ao longo de 50 anos, foi estimada em 6142 GJ.  
O benefício pela produção renovável foi elaborado de forma semelhante ao “crédito pela reciclagem 
de vidro”, tendo em conta que: 1 GJ de electricidade renovável, evita a produção de 1 GJ de 
electricidade convencional, que por sua vez, evita o respectivo consumo de energia primária (de 
acordo com o mix energético em Portugal). 
Os processos relativos à modelação da quantidade de resíduos, bem como os respectivos benefícios 
por reciclagem e o benefício pela produção renovável foram agrupados num plano designado “fim-de-
vida do Solar XXI”. No mesmo plano, foi incluído o plano criado anteriormente “Utilização do Solar 
XXI”. Deste modo, assegurou-se a interligação entre todos os processos e fluxos de materiais e 
energia que incorrem no ciclo de vida do edifício. De novo, normalizaram-se todas as quantidades 
para 1 m
2
 de área útil. 
Foi utlizado o GaBi 4.0 para calcular os impactes ambientais, no consumo de recursos energéticos e 
materiais, e na produção de resíduos ao longo do ciclo de vida do edifício. 
 Energia no ciclo de vida 
Como referido atrás, no âmbito deste trabalho, consideram-se duas componentes da energia no ciclo 
de vida (ECV): a energia incorporada e a energia operacional: 
                  (8) 
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Onde: 
EI – Energia incorporada (GJ/m2); 
EO – Energia operacional (GJ/m2). 
Por sua vez, a energia incorporada, entendida como a energia que incorre nos processos de fabrico dos 
materiais, desde a extracção das matérias-primas, até à sua implementação no edifício, incluindo o 
transporte para o local da obra, é constituída por duas componentes: A energia incorporada inicial e a 
energia incorporada recorrente: 
                   (9) 
Onde: 
EIi – Energia incorporada inicial (GJ/m
2
); 
EIr – Energia incorporada recorrente (GJ/m
2
). 
A primeira componente, foi calculada através do consumo de recursos energéticos na fase de produto e 
na fase de processo construtivo. A segunda, foi calculada através do consumo de recursos energéticos 
nas operações de substituição de componentes. Assim, tem-se: 
         
              (10) 
Onde: 
En_P – Consumo de recursos energéticos na fase de produto (GJ/m2); 
En_PC – Consumo de recursos energéticos na fase de processo construtivo (GJ/m2). 
         
                     (11) 
Onde: 
En_PV – Consumo de recursos energéticos na substituição do sistema fotovoltaico (GJ/m2); 
En_IL – Consumo de recursos energéticos na substituição do sistema de iluminação (GJ/m2); 
En_AQ – Consumo de recursos energéticos na substituição do sistema de iluminação (GJ/m2). 
A energia operacional é entendida como a energia necessária para manter o edifício a funcionar em 
condições de conforto no interior. No âmbito deste trabalho, a energia operacional foi calculada 
através do consumo de recursos energéticos associado à produção de electricidade e gás natural. Uma 
vez que os dados do consumo de electricidade e gás natural foram medidos e não calculados, incluem 
todas as utilizações de energia dentro do edifício (aquecimento, iluminação, equipamentos, etc.). 
Assim, tem-se: 
                       (12) 
Onde: 
En_EL – Consumo de recursos energéticos para produção de electricidade (GJ/m2); 
En_GN – Consumo de recursos energéticos para produção de gás natural (GJ/m2); 
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6. Resultados e Discussão 
 Impactes ambientais 
Conforme descrito em 4.3.3, o AICV foi determinado por m
2
 de área útil segundo o método CML 
2001 (tabela 14), para as fases do ciclo de vida consideradas: 
Fase 1 – ‘Produto’, que inclui matérias primas e produtos intermédios; 
Fase 2 – ‘Processo produtivo’, que corresponde ao processo para erguer o edifício propriamente dito, 
(neste caso, inclui apenas as operações de transporte de materiais, desde a fábrica até ao local da obra). 
Fase 3 – ‘Utilização’ 
Tabela 14 – Impactes ambientais no ciclo de vida, por m2 de ára útil 
 
Fase do ciclo de vida 
 







Depleção abiótica - elementos ADP elements kg Sb eq. 6,90E-03 1,40E-07 4,44E-03 1,13E-02 
Depleção abiótica – recursos 
fósseis 
ADP fossil MJ 7,61E+03 5,78E+01 1,51E+04 2,27E+04 
Acidificação AP kg SO2 eq. 3,14E+00 2,48E-02 4,85E+00 8,01E+00 
Eutrofização EP kg (PO4)
3- eq. 5,35E-01 5,35E-03 3,79E-01 9,20E-01 
Ecotoxicidade da água doce FAETP inf. kg DCB eq. 7,74E+01 5,57E-03 2,31E+01 1,01E+02 
Aquecimento global GWP 100 years kg CO2 eq. 7,95E+02 4,22E+00 9,53E+02 1,75E+03 
Toxicidade humana HTP inf. kg DCB eq. 4,09E+02 1,66E-01 1,46E+02 5,55E+02 
Ecotoxicidade marinha MAETP inf. kg DCB eq. 4,62E+05 6,02E+01 1,04E+06 1,50E+06 
Depleção da camada de ozono 
ODP, steady 
state 
kg R11 eq. 4,72E-05 7,42E-09 6,08E-05 1,08E-04 
Criação de ozono fotoquímico POCP kg eteno eq. 2,71E-01 2,70E-03 3,54E-01 6,28E-01 
Ecotoxicidade terrestre TETP inf. kg DCB eq. 1,93E+00 2,48E-03 1,54E+00 3,48E+00 
 
De modo a facilitar a análise dos impactes, determinada em percentagem para cada uma das categorias 
ambientais, foi calculada a contribuição de cada fase do ciclo de vida (fig. 24). 
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Fig. 24 – Impactes ambientais no ciclo de vida, por fase (%) 
Verifica-se que, em 11 categorias analisadas, 6 são principalmente afectadas pela fase 3 ‘Utilização’: 
criação de ozono fotoquímico, depleção da camada de ozono, ecotoxicidade marinha, aquecimento 
global, acidificação e depleção abiótica (fóssil). A fase 1 ‘Produto’ contribui mais significativamente 
para as restantes 5 categorias: ecotoxicidade terrestre, toxicidade humana, ecotoxicidade em água 
doce, eutrofização e depleção abiótica (elementos). A contribuição da fase 2 ‘Processo construtivo’ é 
inferior a 1% para qualquer uma das categorias em causa. De facto, dado o pequeno número de 
operações abrangidas por esta fase, não eram esperados resultados relevantes no ciclo de vida do 
edifício. 
Para compreender a proveniência dos impactes ambientais na fase 1 ‘Produto’, calculou-se a 
contribuição dos vários componentes do edifício para cada categoria ambiental. Os resultados 
encontram-se na tabela 15. 





















Cobertura 0,90 5,13 4,46 2,75 0,07 6,43 0,49 1,07 2,94 5,22 3,77 
Elementos estruturais 5,32 12,99 12,11 12,12 0,22 26,95 1,96 2,19 9,43 14,25 18,32 
Janelas e Envidraçados 13,30 38,23 35,05 24,89 1,44 37,82 19,42 51,92 46,00 28,63 20,52 
Paredes 14,43 5,99 3,28 3,89 2,32 5,01 1,10 2,44 3,96 3,59 3,96 
Piso enterrado 2,78 14,62 10,46 7,86 63,30 11,26 65,57 2,87 9,80 19,90 12,86 
Pisos elevados 0,40 13,25 25,76 23,75 4,47 3,87 3,39 21,06 18,52 17,78 5,89 
Portas, madeiras e painéis 0,00 0,36 0,19 0,17 0,01 -0,65 0,02 0,03 0,44 0,38 0,12 
Sistema aquecimento 4,64 0,86 1,09 1,53 3,61 0,99 1,84 2,66 0,99 1,14 10,14 
Sistema fotovoltaico 57,70 7,36 6,52 22,10 24,49 6,19 5,98 15,26 6,65 7,95 23,14 
Sistema iluminação 0,14 0,15 0,16 0,05 0,01 0,15 0,05 0,37 0,16 0,18 0,10 
Tubos enterrados 0,38 1,07 0,90 0,89 0,06 1,99 0,18 0,15 1,12 0,98 1,17 
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Verifica-se que, na fase 1 ‘Produto’, as janelas e envidraçados têm a maior contribuição relativa em 7 
categorias de impacte: depleção abiótica (fóssil), acidificação, eutrofização, aquecimento global, 
ecotoxicidade marinha, depleção da camada de ozono e criação de ozono fotoquímico. O piso 
enterrado tem o maior peso relativo em 2 categorias (ecotoxicidade em água doce e toxicidade 
humana), e o sistema fotovoltaico nas restantes 2 categorias: depleção abiótica (elementos) e 
ecotoxicidade terrestre. 
O sistema de iluminação destaca-se por ter a menor contribuição em 6 categorias de impacte: depleção 
abiótica (fóssil), acidificação, eutrofização, depleção da camada de ozono, criação de ozono 
fotoquímico e ecotoxicidade terrestre. Note-se que este sistema tem uma pequena proporção de massa 
relativamente aos restantes componentes As portas, madeiras e painéis têm a menor contribuição nas 
restantes 5 categorias: depleção abiótica (elementos), ecotoxicidade da água doce, toxicidade humana, 
ecotoxicidade marinha e aquecimento global. Nesta última, o impacte é até benéfico (simbolizado pelo 
valor negativo). Este facto pode ser explicado pela contabilização do CO2 biogénico, isto é, o CO2 
retirado da atmosfera que é captado pela matéria vegetal. 
Para compreender a origem dos impactes ambientais na fase 3 ‘Utilização’, calculou-se a contribuição 
dos vários componentes de uso para cada categoria ambiental. Os resultados encontram-se na tabela 
16. 





















Energia eléctrica 2,21 61,85 88,02 61,23 4,83 85,66 76,53 91,09 93,47 75,71 54,97 
Gás natural 0,14 33,60 6,34 3,51 0,45 7,20 0,92 0,55 0,06 16,63 2,56 
Água potável 0,18 0,23 0,44 1,61 0,13 0,87 0,25 0,03 0,28 0,36 0,23 
Substituição aquecimento 7,42 0,51 0,80 2,54 14,75 0,93 5,62 1,41 0,85 1,02 13,56 
Substituição iluminação 0,44 0,15 0,21 0,13 0,04 0,25 0,25 0,33 0,25 0,28 0,24 
Substituição fotovoltaico 89,62 3,66 4,19 30,97 79,80 5,08 16,43 6,59 5,10 6,00 28,44 
Nota:  - maior valor percentual para a categoria ambiental;  - menor valor percentual para a categoria ambiental 
 
Na fase 3 ‘Utilização’, o consumo de energia eléctrica tem a maior contribuição relativa em 9 
categorias de impacte: depleção abiótica (fóssil), acidificação, eutrofização, aquecimento global, 
toxicidade humana, ecotoxicidade marinha, depleção da camada de ozono, criação de ozono 
fotoquímico e ecotoxicidade terrestre. As restantes 2 categorias são principalmente afectadas pela 
substituição do sistema fotovoltaico: depleção abiótica (elementos) e ecotoxicidade da água doce. 
A substituição do sistema de iluminação tem o menor peso relativo em 6 categorias de impacte: 
depleção abiótica (fóssil), acidificação, eutrofização, ecotoxicidade da água doce, aquecimento global, 
toxicidade humana e criação de ozono fotoquímico. Já o consumo de água potável tem a menor 
contribuição em 3 categorias (toxicidade humana, ecotoxicidade da água doce e ecotoxicidade 
terrestre). Segue-se o consumo de gás natural, que tem a menor significância em 2 categorias: 
depleção abiótica (elementos) e depleção da camada de ozono. 
Finalmente, na fase 2 ‘Processo construtivo’ o transporte dos produtos que constituem o piso enterrado 
é a operação mais significativa em 7 categorias de impacte: depleção abiótica (elementos, depleção 
abiótica (fóssil), ecotoxicidade da água doce, aquecimento global, ecotoxicidade marinha, depleção da 
camada de ozono e ecotoxicidade terrestre. O transporte dos produtos que constituem os elementos 
estruturais tem a contribuição mais significativa nas restantes 4 categorias: acidificação, eutrofização, 
toxicidade humana e criação de ozono fotoquímico. Por outro lado, o transporte dos elementos do 
sistema de iluminação, tem o menor peso relativo em todas as categorias de impacte. 
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 Consumo de recursos energéticos 
A fig. 25 apresenta a distribuição do consumo de recursos energéticos no ciclo de vida do edifício. 
Todos os valores absolutos referidos ao longo do texto são apresentados em termos de energia 
primária. 
 
Fig. 25 – Distribuição do consumo de recursos energéticos ao longo do ciclo de vida do edifício (%). 
Conclui-se, em resultado da metodologia de avaliação descrita em 5.3, que ao longo de ciclo de vida 
do edifício são consumidos 35,6 GJ/m
2
 de recursos energéticos. 
A maior parte do consumo ocorre na fase 3 ‘Utilização’, com 65,3% do total. Note-se que esta fase é a 
mais exigente em termos de energia eléctrica e gás natural, o que é coerente com perfis típicos de 
produtos acabados com longos períodos de vida. Segue-se a fase 1 ‘Produto’ (matérias primas e 
produtos intermédios), com 34,6% e a fase 2 ‘Processo construtivo’, onde o consumo de recursos 
energéticos fica aquém de 1%. Mais uma vez, dado o pequeno número de operações abrangidas por 
esta fase, não seria esperada uma contribuição significativa. 
Os recursos energéticos renováveis totalizam apenas 11,7% do consumo total no ciclo de vida do 
edifício, sendo os restantes 88,3% de origem não-renovável. 
Para a fase 1 ‘Produto’, foi analisado o consumo de recursos energéticos por componente do edifício 
(fig. 26). 
 
Fig. 26 – Distribuição do consumo de recursos energéticos na fase 1 ‘Produto’ (%). 
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Na fase 1 ‘Produto’ são consumidos 12,3 GJ/m2 de recursos energéticos. O componente mais exigente 
são as janelas e envidraçados (38,7%). De acordo com a bibliografia consultada, seria esperado que 
este lugar coubesse aos elementos estruturais (Dimoudi et al, 2008). Esta situação pode ser explicada 
por duas vias: (1) O aço e betão disponíveis na base de dados incluem uma fracção de materiais 
renováveis, o que diminui a exigência energética dos elementos estruturais. (2) A elevada área de 
envidraçados levou a uma utilização acrescida de alumínio, o que contribui para o aumento da 
exigência energética das janelas e envidraçados. Por oposição, os componentes menos exigentes são o 
sistema de iluminação (0,2%), as portas, madeiras e painéis (0,9%), os tubos enterrados (0,9%) e o 
sistema de aquecimento (0,9%). 
O consumo de recursos energéticos não-renováveis totaliza 86,3% do consumo na fase de produto. Os 
restantes 13,2% são de origem renovável. 
É notória a fraca proporção de recursos energéticos renováveis nos vários componentes de construção 
do edifício. Apenas nas portas, madeiras e painéis, o consumo de recursos renováveis (0,6%) excede o 
consumo de recursos não-renováveis (0,3%). 
Para a fase 3 ‘Utilização’, foi analisado o consumo de recursos energéticos por componente de uso 
(fig. 27). 
 
Fig. 27 – Distribuição do consumo de recursos energéticos na fase 2 ‘Utilização’ (%). 
O consumo de recursos energéticos na fase 3 ‘Utilização’ do edifício é de 23,3 GJ/m2. Para este valor, 
contribuem principalmente o gás natural (28,6%) e a energia eléctrica (66,8%). Os restantes 
componentes de uso têm uma fraca participação, sendo que a menor cabe ao sistema de iluminação 
(0,1%) e à água potável (0,2%). 
Os recursos energéticos não-renováveis somam 89,1% do consumo na fase de utilização, sendo que os 
restantes 10,9% provêm de fontes renováveis. 
Os vários componentes de uso integram uma pequena proporção de recursos energéticos renováveis 
sendo que, em todos os casos, o consumo de não-renováveis excede o consumo de renováveis. 
Na fase 2 ‘Processo construtivo’ são consumidos 0,06 GJ/m2 de recursos energéticos (dos quais 99% 
são de origem não-renovável), devido, principalmente, ao transporte dos materiais que constituem o 
piso enterrado.  
 Consumo de recursos materiais 
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Fig. 28 – Distribuição do consumo de recursos materiais no ciclo de vida do edifício (%). 
No ciclo de vida do edifício, são consumidos 39,9 ton/m
2
 de recursos materiais, para os quais a fase 3 
‘Utilização’ contribui com 64,4% e a fase 1 ‘Produto’ com 35,7%. Na fase 2 ‘Processo construtivo’, o 
consumo de recursos materiais fica aquém de 0,2%.Assim, verifica-se que o consumo de recursos 
materiais segue o mesmo padrão do consumo de recursos energéticos.  
A proporção de recursos materiais renováveis, que totaliza 84,1% (dos quais 67,3% são água), excede 
a proporção de recursos materiais não-renováveis, que soma 15,9%. O consumo de recursos materiais 
sob a forma de elementos não-renováveis não é significativo no ciclo de vida do edifício. 
Para a fase 1 ‘Produto’, foi analisado o consumo de recursos materiais por componente do edifício 
(fig. 29) 
 
Fig. 29 – Distribuição do consumo de recursos materiais na fase 1 ‘Produto’ (%). 
Na fase 1 ‘Produto’, são consumidos 14,2 ton/m2 de recursos materiais. Os componentes mais 
exigentes são o sistema fotovoltaico (33,2%), os elementos estruturais (22,0%), e as janelas e 
envidraçados (16,5%). Por oposição, o sistema de iluminação (< 0,1%), as portas, madeiras e painéis 
(0,2) e o sistema de aquecimento (1,2%) são os componentes menos exigentes.  
O consumo de recursos materiais não-renováveis soma 64,4% na fase de produto (dos quais 49,2% são 
água), sendo os restantes 35,6 % de origem renovável. O consumo de elementos, enquanto recurso 
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Verifica-se que o consumo de recursos não-renováveis excede o consumo de recursos renováveis em 
apenas 4 componentes: cobertura, elementos estruturais, paredes e tubos enterrados. Note-se que, o 
sistema fotovoltaico, sendo o componente mais exigente em termos de recursos materiais, e sendo uma 
tecnologia de produção renovável, é também fabricado a partir de recursos materiais renováveis.  
Para a fase 3 ‘Utilização’, foi analisado o consumo de recursos materiais por componente de uso (fig. 
30). 
 
Fig. 30 – Distribuição do consumo de recursos materiais na fase 3 ‘Uilização’ (%). 
Na fase 3 ‘Utilização’, são consumidos 25,6 ton/m2 de recursos materiais. O maior peso relativo neste 
impacte negativo cabe ao consumo em água potável (53,2%), à energia eléctrica (27,3%) e à 
substituição do sistema fotovoltaico (18,4%). A contribuição dos restantes componentes de uso fica 
aquém de 1%. 
Os recursos materiais renováveis perfazem 94,9% do consumo na fase de uso, dos quais 73,7% são 
água. Os recursos materiais não-renováveis totalizam apenas 5,1%, não sendo significativo o consumo 
de recursos não-renováveis sob a forma de elementos. 
Apenas a energia eléctrica apresenta uma fracção significativa no consumo de recursos materiais não-
renováveis que, ainda assim, é largamente ultrapassada pela fracção de renováveis. De facto, a 
proporção de recursos materiais renováveis é claramente superior em todos os componentes de uso. 
Na fase 2 ‘Processo construtivo’, são consumidos 0,9 MJ/m2 de recursos materiais, a maioria dos 
quais, de origem renovável (66,2%). O transporte dos elementos que constituem o piso enterrado é a 
operação mais exigente. 
 Produção de resíduos 
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Fig. 31 – Distribuição da produção de resíduos no ciclo de vida do edifício (%). 
O balanço entre os resíduos gerados e consumidos durante as diferentes fases do ciclo de vida do 
edifício, mostra um saldo positivo (indicando que a produção excede o consumo) de 3,2 ton/m
2
, 
constituído principalmente por resíduos não-perigosos para recuperação (63,0%), seguidos pelos 
indiferênciados (36,4%). Os restantes tipos de resíduos não têm uma participação significativa, 
ficando aquém de 1%. 
Cerca de 95,5% dos resíduos gerados provem da fase de fim-de-vida, enquanto 4,5% provêm da fase 1 
‘Produto’. Na fase 3 ‘Utilização’, existe principalmente consumo de resíduos, numa proporção 
equivalente a 0,1%. O consumo de resíduos pode significar, por exemplo, a utilização de materiais 
reciclados. Na fase 2 ‘Processo construtivo’ não existe produção nem consumo de resíduos. 
Para a fase 1 ‘Produto’, foi analisada a produção de resíduos por componente do edifício (fig. 32). 
 
Fig. 32 – Distribuição da produção de resíduos na fase 1 ‘Produto’ (%). 
Na fase 1 ‘Produto’, o balanço entre resíduos consumidos e gerados tem um saldo positivo de 145,5 
kg/m
2
, indicando que a produção excede o consumo. Destes, a larga maioria são resíduos não-
perigosos para recuperação (87,4%). Seguem-se os resíduos perigosos para eliminação (9,3%), os 
resíduos perigosos para recuperação (2,0%) e os resíduos não-perigosos para eliminação (1,3%). 
O piso enterrado, é o componente responsável por maior parte dos resíduos gerados, com 96,1%, 
seguindo-se as janelas e envidraçados, com 13,1%. Verifica-se ainda que, ao nível do sistema 
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Para a fase 3 ‘Utilização’ foi analisada a produção de resíduos por componente de uso (fig. 33). 
 
Fig. 33 – Distribuição da produção de resíduos na fase 3 ‘Utilização’ (%). 
O balanço entre resíduos consumidos e gerados, na fase 3 ‘Utilização’, tem um saldo negativo de 2,8 
kg, indicando que o consumo de resíduos excede a produção. A produção de resíduos verifica-se ao 
nível da substituição do sistema de iluminação (32,4%), da substituição do sistema de aquecimento 
(6,0%) e da substituição do sistema fotovoltaico (16,5%). Este último, no entanto, consome o 
equivalente a 150,9% dos resíduos gerados na fase de utilização. A substituição do sistema de 
aquecimento também contribui para o consumo de resíduos, numa proporção equivalente a (4,0%). 
No fim-de-vida, a produção de resíduos é de 3,06 ton/m
2
, resultado da demolição de toda a massa do 
edifício. Destes, 59,2% são resíduos não-perigosos para recuperação, e correspondem à modelação da 
quantidade de resíduos encaminhados para reciclagem. Aos restantes 36,4% não foi atribuída nenhuma 
classificação, pelo que são dados como indiferenciados. 
 Benefícios pela reciclagem de materiais e produção renovável 
Em seguida, apresentam-se os benefícios que podem ser originados pela reciclagem de materiais e 
pela produção renovável.  
Na fig. 34, encontra-se o potencial de redução de impactes em cada categoria ambiental. O valor de 
referência, é o impacte de cada categoria na totalidade do ciclo de vida do edifício. 
 
Fig. 34 - Potencial de redução de impactes ambientais. 
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Em 9 categorias, de 11 analisadas, o potencial de redução de impactes é superior a 30%, sendo mesmo 
superior a 50% em 6 categorias ambientais: ecotoxicidade marinha (78,9%), depleção da camada de 
ozono (66,7%), acidificação (63,4%), depleção abiótica (fóssil) (61,0%), aquecimento global (60,0%) 
e criação de ozono fotoquímico (56,9%). As reduções devem-se, sobretudo, à produção renovável pelo 
sistema fotovoltaico. 
A fig. 35 mostra o potencial de diminuição no consumo de recursos energéticos. A referência é o 
consumo total de recursos energéticos, renováveis e não-renováveis, no ciclo de vida do edifício. 
 
Fig. 35 - Potencial de redução no consumo de recursos energéticos. 
O consumo de recursos energéticos renováveis e não-renováveis pode ser atenuado em 69,6% e 60,0% 
respectivamente. Estes potenciais devem-se, sobretudo, à produção de energia pelo sistema solar 
fotovoltaico.  
Atendendo à proporção de cada um dos recursos no ciclo de vida do edifício, a redução global poderá 
atingir os 61,1%, conseguida, principalmente, através da redução nos recursos energéticos não-
renováveis. 
A fig. 36 mostra o potencial de redução no consumo de recursos materiais. O valor de referência é o 
consumo total de recursos materiais, renováveis e não-renováveis, no ciclo de vida do edifício. 
 
Fig. 36 - Potencial de redução no consumo de recursos materiais. 
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No consumo de recursos materiais renováveis, o potencial de redução chega aos 77,3%. Seguem-se os 
recursos não-renováveis, com 32,6%, e a água, enquanto recurso renovável, com 7,5%. Para estes 
valores contribui, principalmente, a produção de energia pelo sistema solar fotovoltaico. 
Considerando a proporção de cada recurso no ciclo de vida do edifício, a redução global será de 
23,2%, sendo mais significativa ao nível dos recursos materiais renováveis. 
O potencial de redução na produção de resíduos encontra-se na fig. 37.  A referência é a produção total 
de resíduos, perigosos e não-perigosos, no ciclo de vida do edifício. 
 
Fig. 37 - Potencial de redução na produção de resíduos. 
O potencial de redução será maior ao nível dos resíduos não-perigosos para recuperação (93,8%), 
proporcionado, principalmente, pela reciclagem de betão, e ao nível dos resíduos perigosos para 
eliminação (71,9%), devido, principalmente, à reciclagem do alumínio. No entanto, verifica-se um 
agravamento de 31,4% na produção de resíduos não-perigosos para eliminação, provocado em grande 
parte pela reciclagem de aço. 
Atendendo à proporção de cada tipo de resíduo no ciclo de vida do edifício, a redução global pode 
chegar aos 59,4%, conseguida, principalmente, pela diminuição dos resíduos não-perigosos para 
recuperação. 
 Energia no ciclo de vida e Produção renovável 
A fig. 38 mostra os resultados obtidos para a energia incorporada e para a energia operacional. 
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A ECV foi avaliada em 35,6 GJ/m
2
, dos quais 22,2 GJ/m
2
 cabem à energia operacional e 13,4 GJ/m2 à 
energia incorporada. Em termos relativos, a energia operacional e incorporada representam, 
respectivamente, 62,4% e 37,5% da ECV, o que está de acordo com as conclussões de Sartori & 
Hestnes (2007). Dividindo a energia incorporada nas suas componentes, inicial e recorrente, a primeira 
corresponde a 34,7% da ECV, enquanto a segunda corresponde a apenas 2,9%. 
Na fig. 39 pode ser observada a relação entre a energia operacional e a produção renovável. 
 
Fig. 39 - Consumo de energia vs Produção renovável 
A produção renovável foi contabilizada em termos de energia primária, ou seja, em termos do 
consumo de recursos energéticos que é evitado por 1 MJ de electricidade renovável. Deste modo, a 
produção renovável foi avaliada em 16,2 GJ/ m
2
. Este valor é inferior à energia operacional do edifício 
sendo, no entanto, suficiente para suprimir as necessidades de energia eléctrica. 
A fig. 40 mostra a relação entre a energia incorporada e a produção renovável. 
 
Fig. 40 - Energia incorporada no sistema fotovoltaico vs Produção renovável 
Por outro lado, a energia incorporada no sistema fotovoltaico, 1,7 GJ/m
2
, é largamente compensada 
pela energia eléctrica que produz. Ao analisar a produção renovável numa base anual, obtém-se um 
valor de 0,324 GJ/m
2
.ano, o que permite inferir que, a energia incorporada no painel fotovoltaico, é 
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7. Conclusão 
Em 11 categorias ambientais analisadas, 6 são principalmente afectadas pela fase 3 ‘Utilização’, mais 
especificamente, pelo consumo de energia eléctrica. A mesma fase, tem o maior peso relativo no 
consumo de recursos energéticos e no consumo de recursos materiais: 63,5% e 64,4% 
respectivamente. No primeiro caso, o valor obtido deve-se, principalmente, às necessidades de energia 
eléctrica. Já no segundo caso, o valor obtido deve-se, sobretudo, à substituição do sistema 
fotovoltaico. 
A fase 1 ‘Produto’ tem o maior contributo em 5 categorias ambientais, de 11 analisadas, facto 
motivado, sobretudo, pelas janelas e envidraçados. Este componente é também o principal responsável 
pelo consumo de recursos energéticos que totaliza 34,4% na fase de produto. De acordo com a 
bibliografia consultada (Dimoudi et al, 2008), seria esperado que este lugar coubesse aos elementos 
estruturais. Esta situação pode ser explicada, por um lado, pela incorporação de fracções renováveis no 
aço e betão, diminuindo a exigência energética dos elementos estruturais. Por outro lado, a elevada 
área de envidraçados levou à utilização acrescida de aluminio, o que contribuiu para o aumento da 
exigência energética das janelas e envidraçados. No consumo de recursos materiais, a fase 1 ‘Produto’ 
contribui com 37,5%, devido, principalmente, ao sistema solar fotovoltaico. 
O sistema de iluminação destacou-se por ter a menor contribuição, na fase 1 ‘Produto’, em 6 de 11 
categorias ambientais, bem como a menor contribuição no consumo de recursos energéticos e recursos 
materiais. Fica a ressalva de que este sistema tem uma pequena proporção de massa relativamente aos 
restantes componentes. Ainda na fase 1 ‘Produto’, o sistema de tubos enterrados apresenta um bom 
desempenho relativo, quer ao nível de impactes ambientais, quer ao nível do consumo de recursos 
energéticos e materiais. Este facto é importante na medida em que se trata da única estratégia de 
arrefecimento no edifício. 
A fase 2 ‘Processo construtivo’, que inclui apenas as operações de transporte de materiais, desde a 
fábrica até ao local da obra, revelou-se pouco significativa, tanto ao nível de impactes ambientais 
como ao nível do consumo de recursos energéticos. Em ambos os casos, o seu peso relativo fica 
aquém de 1%. No consumo de recursos materiais, o peso relativo desta fase é também muito baixo, 
não atingindo os 2%. De facto, dado o pequeno número de operações abrangidas, não eram esperados 
resultados relevantes no ciclo de vida do edifício. 
A grande maioria dos resíduos provém da fase de fim-de-vida: 95,5%. Note-se que, neste ponto, todos 
os componentes do edifício são considerados como resíduos. A fase 1 ‘Produto’ contribui com 4,5%, 
sendo que, na fase 3 ‘Utilização’, existe consumo de resíduos numa proporção equivalente a 0,1%. O 
consumo de resíduos pode significar, por exemplo, a reutilização directa de materiais ou o recurso a 
materiais reciclados. Este facto verifica-se, sobretudo, ao nível da substituição do sistema fotovoltaico. 
A fase 2 ‘Processo construtivo’ não produz qualquer tipo de resíduos. 
A reciclagem de materiais e a produção renovável podem atenuar alguns factores no ciclo de vida do 
edifício. Em 9 categorias ambientais, de 11 analisadas, o potencial de redução de impactes é superior a 
30%, sendo mesmo superior a 50% em 6 categorias. O consumo de recursos energéticos e de recursos 
materiais, pode ser atenuado em 61,1% e 23,2%, respectivamente. Já a produção de resíduos pode ser 
minimizada em 59,4%. 
A ECV foi avaliada em 35,6 GJ/m
2
, dos quais 22,2 GJ/m
2
 cabem à energia operacional e 13,4 GJ/m
2
 à 
energia incorporada. Em termos relativos, a energia operacional e incorporada representam, 
respectivamente, 62,4% e 37,5% da ECV. De acordo com a bibliografia, a energia incorporada pode 
corresponder a 10 - 20% da ECV, enquanto o contributo da energia operacional será de 80 - 90% 
(Ramesh et al, 2010). No entanto, em edifícios baixa-energia, estas proporções tendem a convergir 
devido à introdução de medidas passivas e activas que, por um lado, aumentam a energia incorporada 
e, por outro, diminuem a energia operacional. De facto, os resultados obtidos estão de acordo com 
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Sartori & Hestnes (2007), que estimaram uma variação da energia incorporada entre 9 e 46% do total 
de energia requerida ao longo do ciclo de vida de um edifício com baixo consumo energético. 
A energia operacional é superior à produção renovável, em cerca de 4 GJ/m
2
. O edifício Solar XXI 
parece, no entanto, estar a caminho da “energia zero”, dado que alia medidas de optimização 
energética à produção renovável. Verificou-se ainda que, a energia incorporada no sistema solar 
fotovoltaico, é compensada ao fim de 5,24 anos. 
8. Trabalho Futuro 
Embora se considere que os objectivos foram atingidos, existem algumas oportunidades de trabalho 
futuro neste contexto. 
Seria interessante modelar as necessidades de energia para arrefecimento, com base em metodologias 
reconhecidas (ex.: ISO 13790) e averiguar se os sistemas existentes no edifico permitem suprimir 
essas necessidades. O mesmo pode ser aplicado às necessidades de energia para aquecimento, e neste 
caso, seria também interessante verificar se o consumo de gás natural se adequa ao exigido. Para a 
produção de electricidade a partir do sistema fotovoltaico seria importante modelar o recurso com base 
em dados meteorológicos. 
Pode ainda ser feito um levantamento das operações que não foram consideradas, como por exemplo, 
a instalação do processo construtivo ou a manutenção de componentes, com como as práticas 
utilizadas na gestão de resíduos, introduzindo estes factores nas fases correspondentes do ciclo de 
vida. 
Seria ainda interessante testar algumas soluções construtivas. Dado o exemplo da contribuição das 
janelas e envidraçados para os impactes ambientais e para o consumo de recursos, pode ser testada a 
sua substituição por caixilharia de madeira, avaliando ao mesmo tempo as alterações nas necessidades 
de aquecimento e arrefecimento. De facto, este trabalho pode servir como uma importante base de 
comparação na análise de possíveis remodelações do edifício. 
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